
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO sobre o Projeto de 

Lei do Executivo (PLE) nº 08/2026, o 

qual dispõe sobre as diretrizes para 

elaboração e execução da Lei 

Orçamentária de 2027; pela 

APROVAÇÃO COM EMENDAS E 

SUBEMENDAS DA RELATORIA. 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

I – RELATÓRIO 

 Nos termos do art. 114 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, a 

Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei 

do Executivo nº 08/2026, que estabelece as diretrizes para elaboração e execução da Lei 

Orçamentária do Município do Recife para o exercício financeiro de 2027.  

 A Proposição foi lida no Expediente do dia 04/05/2026, em regime ordinário, sendo 

fixado prazo para apresentação de emendas até as 18h00 do dia 18/05/2026. Nesse período, 

foram apresentadas 290 (duzentas e noventa) emendas, conforme a seguir especificadas: 
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1. Emendas Aditivas 

1.1. De autoria do vereador Paulo Muniz, nºs 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 12, 13, 14, 15, 

16, 17 e 18; 

1.2. De autoria da vereadora Liana Cirne, nºs 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 

35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 

61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 73, 74, 77, 81, 82, 83, 84, 85, 87, 89, 90, 93, 94, 95, 96, 

97, 98, 165, 174, 177, 178, 182 e 186; 

1.3. De autoria do vereador Felipe Alecrim, nºs 72, 76, 78, 79, 80, 88, 91 e 92;  

1.4. De autoria do vereador Alef Collins, nºs 101, 105, 137, 138, 139, 141, 142, 143, 144, 152, 

153, 157, 158, 159, 161, 163, 166, 171, 173, 175, 180, 193, 196, 282, 286, 287, 288 e 290; 

1.5. De autoria do vereador Gilson Machado Filho, nºs 103, 104, 106, 110, 111, 113, 114, 115, 

116, 117, 118, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 128, 129, 130 e 131; 

1.6. De autoria do vereador Eduardo Moura, nºs 162, 164, 167, 172, 179, 181, 183, 187, 188, 

189, 190, 191 e 192; 

1.7. De autoria da vereadora Cida Pedrosa, nºs 195, 200, 202, 206, 235 e 250;  

1.8. De autoria da vereadora Jô Cavalcanti, nºs 197 e 199; 

1.9. De autoria da bancada Agora é Rubem, nºs 207, 208, 209, 210, 211, 212, 213, 214, 215, 216, 

217, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225 e 226; 

1.10. De autoria do vereador Thiago Medina, nºs 236, 237, 238, 260, 263, 272, 273 e 274;  

1.11. De autoria da vereadora Professora Ana Lúcia, nº 264; 

1.12. De autoria do vereador Tadeu Calheiros, nºs 281 e 283. 
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2. Emendas Modificativas 

2.1. De autoria do vereador Paulo Muniz, nº 11; 

2.2. De autoria da vereadora Liana Cirne, nºs 19, 27 e 176; 

2.3. De autoria do vereador Felipe Alecrim, nºs 75 e 86; 

2.4. De autoria do vereador Alef Collins, nºs 99, 100, 102, 112, 119, 127, 132, 134, 135, 146, 147, 

148, 149, 150, 151, 154, 155, 156, 184, 198, 201, 203, 204, 205, 218, 227, 233, 242, 262, 270, 277, 

278, 279 e 289; 

2.5. De autoria do vereador Gilson Machado Filho, nºs 107, 108, 109 e 133;  

2.6. De autoria da vereadora Kari Santos, nºs 136, 140 e 145; 

2.7. De autoria do vereador Eduardo Moura, nºs 160, 168, 170 e 185; 

2.8. De autoria do vereador Luiz Eustáquio, nº 169; 

2.9. De autoria da vereadora Cida Pedrosa, nº 194; 

2.10. De autoria da vereadora Professora Ana Lúcia, nºs 228, 229, 230, 231, 232, 239, 243, 249, 

252, 261 e 271; 

2.11. De autoria do vereador Thiago Medina, nºs 234, 240, 241, 244, 245, 246, 247, 248, 251, 

253, 254, 255, 256, 257, 258, 259, 265, 266, 267, 268, 269, 275, 276, 284 e 285; 

2.12. De autoria do vereador Tadeu Calheiros, nº 280. 

 

 Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciada em seus aspectos 

financeiro e orçamentário públicos, conforme dispõe o art. 287, inciso I, alínea “b”, do 

Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 É o que importa relatar. 

 

II – VOTO 

 Primeiramente, cumpre ressaltar que o envio do Projeto em tela cumpre o que 

determina o §2º do artigo 165, da Carta Magna, o art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal - 

LRF (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) e o inciso VIII do art. 54 da Lei 

Orgânica do Município do Recife – LOMR. Vejamos: 

 Art. 165 da CF/88: 
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"§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 

metas e prioridades da administração pública federal, 

estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas 

metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida 

pública, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, 

disporá sobre as alterações na legislação tributária e 

estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras 

oficiais de fomento."  

 Art. 4º da LRF: 

"Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o 

disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e:  

I - disporá também sobre:  

a) equilíbrio entre receitas e despesas;  

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser 

efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II 

deste artigo, no art. 9 o e no inciso II do § 1 o do art. 31;  

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos dos 

orçamentos;  

f) demais condições e exigências para transferências 

de recursos a entidades públicas e privadas;"  

 Art. 54 da LOMR: 

"Art. 54 - Compete privativamente ao Prefeito:  

VIII - enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, o 

projeto de lei de diretrizes orçamentárias e a proposta de 

orçamentos previstos nesta Lei Orgânica;"  
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 É importante destacar que as leis orçamentárias são de iniciativa privativa do Chefe do 

Poder Executivo, cabendo à Lei de Diretrizes Orçamentárias desempenhar papel essencial no 

sistema de planejamento governamental, servindo de elo entre o Plano Plurianual – PPA e a Lei 

Orçamentária Anual – LOA. 

 Podemos afirmar, em síntese, que a LDO possui a função de estabelecer as metas e 

prioridades da Administração Pública para o exercício financeiro subsequente, orientar a 

elaboração do orçamento anual, promover a compatibilização entre os instrumentos de 

planejamento e assegurar a observância dos princípios da responsabilidade fiscal e do equilíbrio 

das contas públicas. 

 Conforme mencionado no relatório, foram apresentadas 290 (duzentas e noventa) 

emendas parlamentares ao Projeto de Lei do Executivo nº 08/2026, as quais passam a ser 

analisadas por esta Comissão. 

 Primeiramente, cumpre registrar que a Lei de Diretrizes Orçamentárias possui caráter 

eminentemente orientador e estratégico. Sua finalidade não é disciplinar exaustivamente a 

execução das políticas públicas nem detalhar atos administrativos específicos a serem praticados 

pelos órgãos da Administração, mas estabelecer diretrizes gerais que nortearão a elaboração do 

orçamento e a atuação governamental no exercício seguinte. 

 Nesse contexto, a análise das emendas parlamentares deve observar a compatibilidade 

da proposta com a finalidade constitucional da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Não se revela 

adequado utilizar esse instrumento para inserir comandos excessivamente específicos, 

determinar procedimentos administrativos minuciosos, criar obrigações operacionais detalhadas 

ou disciplinar matérias cuja implementação depende de decisões próprias da gestão 

administrativa, a serem definidas pelo Poder Executivo durante a execução das políticas 

públicas. 

 Também merece destaque que a LDO deve guardar coerência com os instrumentos de 

planejamento já existentes, especialmente com o Plano Plurianual. O excessivo detalhamento de 

ações isoladas ou a inclusão de numerosas prioridades setoriais desconectadas da lógica global 

do planejamento pode comprometer a função orientadora da norma, dificultando a adequada 

definição das verdadeiras prioridades governamentais. Afinal, quando tudo se torna prioridade, 

perde-se a própria capacidade de estabelecer prioridades. 

 Além disso, a Lei de Diretrizes Orçamentárias desempenha papel fundamental na 

preservação do equilíbrio fiscal e da sustentabilidade das contas públicas. A própria Lei de 

Responsabilidade Fiscal atribui à LDO a função de disciplinar aspectos relacionados ao 
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equilíbrio entre receitas e despesas, aos riscos fiscais, ao controle dos gastos públicos e aos 

mecanismos de responsabilidade na gestão fiscal. 

 Registre-se, ainda, que diversas emendas apresentadas refletem preocupações legítimas 

dos parlamentares com temas relevantes para a população e com o aprimoramento das políticas 

públicas municipais. Contudo, embora as intenções que as inspiram sejam louváveis, muitas das 

propostas não se mostram compatíveis com a natureza, a finalidade ou o conteúdo próprio da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias. Em diversos casos, tratam de matérias já disciplinadas por 

legislação específica, reproduzem obrigações já impostas ao Poder Público por normas vigentes 

ou buscam inserir comandos de execução administrativa que devem ser definidos no âmbito da 

gestão governamental e da implementação das políticas públicas. 

 Feitos esses esclarecimentos acerca da natureza jurídica, da finalidade e dos limites 

materiais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, passa-se à análise das emendas apresentadas ao 

Projeto de Lei do Executivo nº 08/2026. 

 Emenda Aditiva nº 1, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Aprovada com 
Subemenda. 

 A emenda propõe criar o Eixo Acessibilidade Universal na Dimensão "Viver a Cidade", 

com diretrizes voltadas à eliminação de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, comunicacionais e 
digitais, assegurando a implementação de rotas acessíveis, adaptação de equipamentos públicos, 

qualificação da sinalização inclusiva e ampliação de tecnologias assistivas nos serviços públicos 
municipais. 

 Embora a criação de novo eixo temático não se mostre adequada à estrutura adotada 
pelo Projeto de Lei, entende-se pertinente o aproveitamento da matéria por meio de sua 

incorporação ao Eixo Infraestrutura e Urbanismo, de modo a contemplar a promoção da 
acessibilidade urbana sem alterar a organização programática proposta pelo Poder Executivo.  

 Assim, com fundamento no art. 154, inciso I, do Regimento Interno da Câmara 

Municipal do Recife – RICMR, propõe-se a seguinte Subemenda ao Projeto de Lei do 
Executivo nº 8/2026: 

SUBEMENDA Nº 01 AO PLE Nº 8/2026 

Ementa: Modifica a Emenda nº 01 ao PLE nº 8/2026. 

Art. 1º Modifique-se a Emenda nº 01 ao PLE nº 8/2026, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
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"Artigo único. Modifique-se a alínea 'a' do inciso III do art. 3º do 

Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

'Art. 3º ........................................................................ 

III - ............................................................................. 

a) Eixo Infraestrutura e Urbanismo: aprimorar a infraestrutura das 
cidades, com foco em melhorar as condições de moradia, promover a 
acessibilidade urbana e a qualidade de vida da população;'" (NR). 

 Emenda Aditiva nº 2, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

 A emenda propõe alterar a diretriz do Eixo Mobilidade para incluir a acessibilidade 
universal, a inclusão de pessoas com deficiência e a adaptação da frota de transporte público. 

 A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

 Emenda Aditiva nº 3, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

 A emenda propõe incluir dispositivo determinando que as ações do Eixo Ordem 
Pública, Segurança e Cultura de Paz priorizem a implantação e ampliação de sistemas de 

videomonitoramento inteligente, iluminação pública em áreas de maior vulnerabilidade, 
urbanismo tático voltado à prevenção da violência e integração entre a Guarda Municipal e 
políticas sociais. 

 A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

 Emenda Aditiva nº 4, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

 A emenda propõe incluir dispositivo determinando que as prioridades da Administração 
Municipal contemplem políticas públicas voltadas às pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) e demais neurodivergências, incluindo ampliação da rede de diagnóstico, terapias 
multiprofissionais, inclusão escolar, capacitação de servidores e atendimento humanizado.  
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 A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
amplia o alcance do conteúdo original ao criar obrigação não programada pelo Poder Executivo, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

 Emenda Aditiva nº 5, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. Emenda 
repetida. 

 A emenda propõe acrescentar dispositivo determinando que as ações do Eixo Ordem 
Pública, Segurança e Cultura de Paz priorizem a implantação e ampliação de sistemas de 

videomonitoramento inteligente, iluminação pública em áreas de maior vulnerabilidade, 
urbanismo tático voltado à prevenção da violência e integração entre a Guarda Municipal e 
políticas sociais. 

 A proposta reproduz conteúdo da Emenda nº 3, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

 Emenda Aditiva nº 6, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

 A emenda propõe alterar a diretriz do Eixo Educação para incluir ações permanentes de 

saúde mental, prevenção à violência escolar, apoio psicossocial e acompanhamento 
multiprofissional da comunidade escolar. 

 A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

 Emenda Aditiva nº 7, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe alterar a diretriz do Eixo Desenvolvimento Social para estabelecer 
prioridade absoluta às políticas públicas da primeira infância, especialmente nas áreas de 
nutrição, educação infantil, assistência social e proteção integral.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
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a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

 Emenda Aditiva nº 8, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe criar o Eixo Acessibilidade Universal na Dimensão “Viver a Cidade”, 

com diretrizes voltadas à eliminação de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, comunicacionais e 
digitais, assegurando a implementação de rotas acessíveis, adaptação de equipamentos públicos, 

qualificação da sinalização inclusiva e ampliação de tecnologias assistivas nos serviços públicos 
municipais. 

A proposta reproduz conteúdo da Emenda nº 1, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

 Emenda Aditiva nº 9, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe alterar a diretriz do Eixo Cultura e Bem-Estar para priorizar a implantação, 
reforma e manutenção de equipamentos esportivos comunitários, campos de várzea, quadras 
públicas e centros de iniciação esportiva nas periferias. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

 Emenda Aditiva nº 10, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir dispositivo determinando que o planejamento orçamentário 

priorize políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher, ampliação da rede de 
acolhimento e fortalecimento da autonomia econômica feminina. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Modificativa nº 11, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Aprovada com 
Subemenda. 

 A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio 

Ambiente e Direitos dos Animais, referências à proteção e bem-estar animal, bem como à 
ampliação da rede de atendimento veterinário público. Embora meritória, a proposta demanda 

adequação técnica, a fim de compatibilizar seu conteúdo com a estrutura e o grau de 
generalidade próprios da Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

 Ademais, verifica-se a pertinência de compilar seu conteúdo com as Emendas nº 45, 142 

e 243, que tratam de temas correlatos relacionados à proteção animal e à educação 
socioambiental.  

 Assim, com fundamento no art. 154, inciso I, do Regimento Interno da Câmara 

Municipal do Recife – RICMR, e com o objetivo de adequar a proposição aos parâmetros de 
constitucionalidade, propõe-se a seguinte Subemenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026:  

SUBEMENDA Nº 02 AO PLE Nº 8/2026 

Ementa: Modifica a Emenda nº 11 ao PLE nº 8/2026. 

Art. 1º Modifique-se a Emenda nº 11 ao PLE nº 8/2026, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo único. Modifique-se a alínea 'c' do inciso III do art. 3º do 
Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

'Art. 3º ........................................................................ 

III - ............................................................................. 

c) Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente e Direitos dos Animais: 
incentivar o crescimento sustentável, aliado à conservação ambiental, à 

justiça climática, à proteção e bem-estar animal, à educação 
socioambiental e à adoção de medidas para prevenir e combater os 
efeitos das mudanças climáticas;'" (NR). 
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Emenda Aditiva nº 12, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe alterar a diretriz do Eixo Mobilidade para incluir a acessibilidade 
universal, a inclusão de pessoas com deficiência e a adaptação da frota de transporte público. 

A emenda reproduz o conteúdo da Emenda nº 2, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 13, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir dispositivo determinando que as prioridades e metas previstas 
no projeto possuam indicadores de desempenho, metas físicas regionalizadas e mecanismos de 
monitoramento público no Portal da Transparência. 

A matéria demanda disciplina em instrumento normativo próprio. Além disso, a proposta 
trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução 

das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 14, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe alterar a diretriz do Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente e Direitos 

dos Animais para incluir ações de prevenção de alagamentos, contenção de encostas, drenagem 
urbana sustentável e criação de protocolos municipais para eventos climáticos extremos. 

A emenda reproduz o conteúdo da Emenda nº 11, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 15, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe alterar a diretriz do Eixo Desenvolvimento Econômico para incluir 
incentivo à empregabilidade juvenil, ao primeiro emprego, à economia criativa, à inovação 
tecnológica e à qualificação profissional nas periferias. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 16, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe alterar a diretriz do Eixo Educação para incluir a priorização da 
inclusão digital, da modernização tecnológica das unidades de ensino e da ampliação do acesso à 
internet e a ferramentas educacionais digitais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 17, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, no Eixo Saúde, a priorização de ações voltadas à redução das 

filas de exames, consultas especializadas e cirurgias eletivas, mediante definição de metas 
periódicas de atendimento. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais,  
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 18, de autoria do Vereador Paulo Muniz – Rejeitada. 

A emenda propõe criar o Eixo Participação Popular e Orçamento Participativo, voltado 
ao fortalecimento dos mecanismos de participação cidadã na definição das prioridades 
orçamentárias e no acompanhamento da execução das políticas públicas.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável  pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 19, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, a implementação do 
reajuste do piso salarial de professores e demais trabalhadores da educação, nos termos da 
legislação federal correlata. 
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A matéria demanda disciplina em instrumento normativo próprio. Além disso, a matéria 

já se encontra disciplinada em legislação específica. A proposta trata de assunto de competência 
do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, 

cabendo à Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. 
Além disso, a redação proposta altera o programa de governo, cuja construção e competência 

são do Poder Executivo. Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da 
redação original. Por fim, amplia o alcance do conteúdo original ao criar obrigação não 
programada pelo Poder Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 20, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 

destinação de recursos para manutenção predial preventiva e corretiva de conjuntos 
habitacionais públicos, incluindo serviços de recuperação estrutural, hidráulica, elétrica e de 
acessibilidade universal. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original. Por fim, amplia o 
alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 21, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, o cumprimento da meta 
de formação continuada de professores e demais profissionais da educação para atendimento de 

crianças e jovens com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades/superdotação e/ou doença rara, nos termos do Plano Municipal de Educação.  

A matéria demanda disciplina em instrumento normativo próprio. Além disso, trata de 

tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. A proposta trata 
de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das 

políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o programa de 

governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a redação proposta 
não contribui para o aperfeiçoamento da redação original. Por fim, amplia o alcance do 

conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 22, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 
ampliação do estoque habitacional público mediante a construção de novas unidades destinadas 

a famílias em situação de vulnerabilidade social e àquelas inseridas em programas de 
reassentamento urbano ou regularização fundiária. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original. Por fim, amplia o 

alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 23, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, 

prioridade orçamentária para ações de retrofit e requalificação de conjuntos habitacionais 
degradados, com foco na sustentabilidade ambiental, eficiência energética e inclusão social.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original. Por fim, amplia o 

alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 24, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 

previsão de dotação específica para programas de capacitação comunitária voltados à gestão 
condominial e à preservação do patrimônio coletivo dos habitacionais de interesse social. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original. Por fim, amplia o 

alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 25, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, o 
fomento a parcerias entre o poder público, universidades e organizações da sociedade civil para 

a elaboração de diagnósticos técnicos periódicos sobre a condição estrutural dos conjuntos 
habitacionais públicos e o planejamento de intervenções. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original. Por fim, amplia o 

alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 26, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 

previsão de mecanismos de monitoramento e avaliação das ações de manutenção predial e 
construção habitacional, com encaminhamento de relatórios semestrais à Comissão de 
Desenvolvimento Urbano da Câmara Municipal. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original. Por fim, amplia o 
alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 27, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, a garantia da inclusão 
digital de estudantes, professores e trabalhadores da educação da rede municipal de ensino. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 28, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, a garantia do correto 
cumprimento e da melhoria do Plano de Cargos e Carreiras dos professores e demais 
trabalhadores da educação. 

A matéria demanda disciplina em instrumento normativo próprio. Além disso, a matéria 
já se encontra disciplinada em legislação específica. A proposta trata de assunto de competência 

do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, 
cabendo à Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. 

Além disso, a redação proposta altera o programa de governo, cuja construção e competência 
são do Poder Executivo. Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da 
redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 29, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Aprovada com 
Subemenda. 

 A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, medidas voltadas à 

promoção da acessibilidade e permanência de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/superdotação e doenças raras nas escolas municipais. 

 Embora a proposta demande adequação técnica, entende-se pertinente o 

aproveitamento de seu conteúdo, mediante a compilação com a Emenda nº 228, de modo a 
contemplar o fortalecimento da educação inclusiva sem alterar a estrutura programática adotada 

pelo Projeto de Lei. Assim, com fundamento no art. 154, inciso I, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal do Recife – RICMR, e com o objetivo de adequar a proposição aos 

parâmetros de constitucionalidade, propõe-se a seguinte Subemenda ao Projeto de Lei do 
Executivo nº 8/2026: 

SUBEMENDA Nº 03 AO PLE Nº 8/2026 

Ementa: Modifica a Emenda nº 29 ao PLE nº 8/2026. 

Art. 1º Modifique-se a Emenda nº 29 ao PLE nº 8/2026, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo único. Modifique-se a alínea 'a' do inciso I do art. 3º do Projeto 
de Lei do Executivo nº 8/2026, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'Art. 3º ........................................................................ 

I - ............................................................................. 
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a) Eixo Educação: ampliar as oportunidades de acesso à educação 

pública, incentivando a expansão e a melhoria contínua da qualidade do 
ensino, além do fortalecimento da educação inclusiva;'" (NR). 

Emenda Aditiva nº 30, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, a garantia da 
universalização do acesso à pré-escola. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original. Por fim, amplia o 

alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 31, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 

execução de obras estruturantes em áreas de morro e encostas, com contenção de 
deslizamentos, drenagem superficial e infraestrutura de proteção para comunidades em áreas de 
risco geotécnico. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal. A proposta 
trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução 

das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o programa de 

governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a redação proposta 
não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 32, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, ações 
permanentes de drenagem urbana, com manutenção e ampliação da rede de escoamento pluvial 
para prevenção de alagamentos em áreas críticas. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal. A proposta 
trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução 

das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o programa de 

governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo.  Ademais, a redação proposta 
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não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 33, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 

limpeza periódica, monitoramento e requalificação de canais, valas, bocas de lobo e galerias 
pluviais, como medida preventiva à ocorrência de enchentes e alagamentos.  

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal. Além disso, 

trata de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. A 
proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 

execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 
programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o 

programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 
redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 34, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, o 
mapeamento técnico contínuo das áreas de risco sujeitas a deslizamentos e inundações, com 
base em dados geotécnicos e hidrológicos atualizados. 

Trata-se de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. 
A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 

execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 
programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o 

programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, amplia 
o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 35, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, 
diretrizes para elaboração de planos comunitários de contingência e evacuação em áreas 

vulneráveis, com ações educativas e equipamentos de suporte emergencial durante o período 
chuvoso. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
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altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 36, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 

utilização de soluções de infraestrutura verde e engenharia natural integradas ao sistema urbano 
de drenagem e controle de águas pluviais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 37, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, a garantia de reforma e 
adequação das unidades de ensino da rede municipal, com prioridade para acessibilidade 
arquitetônica e eliminação de barreiras físicas. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 

amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 38, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, políticas públicas de saúde do 

trabalhador e da trabalhadora, com foco na prevenção de agravos relacionados ao trabalho, 
saúde mental ocupacional, ergonomia e vigilância em ambientes laborais. 

Trata-se de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 
execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 

programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o 
programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 

redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 39, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a estruturação e qual ificação 
dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e 

demais equipamentos de atenção psicossocial, assegurando articulação em rede e valorização 
dos profissionais atuantes. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 40, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, programas permanentes de 
atenção integral à saúde dos servidores públicos municipais, com ações preventivas, suporte 
psicossocial e incentivo ao cuidado da saúde física e mental no ambiente de trabalho. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 41, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a ampliação das ações de 

atenção à saúde da população idosa, com programas de prevenção, reabilitação, 
acompanhamento domiciliar e ampliação do acesso aos serviços de fisioterapia, geriatria e 
cuidados prolongados no âmbito da atenção primária. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

o conteúdo da emenda já se encontra abrangido pelas diretrizes gerais do Eixo Saúde, razão pela 
qual se opina pela rejeição da emenda. 

P
ág

. 2
0/

93
 -

 P
ar

ec
er

 C
F

O
 n

º 
15

/2
02

6 
ao

 P
LE

 n
º 

8/
20

26
- 

R
ec

eb
id

o 
em

 2
5/

06
/2

02
6 

17
:4

7:
39

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

A
M

U
E

L 
R

O
D

R
IG

U
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
A

LA
Z

A
R

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 1D09-9990-0D0C-EFC2



 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Emenda Aditiva nº 42, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a implantação e ampliação de 
protocolos de equidade para grupos em situação de vulnerabilidade, especialmente população 

negra, pessoas idosas, pessoas LGBTQIA+, pessoas em situação de rua e pessoas com 
deficiência, com capacitação continuada dos profissionais e campanhas públicas de combate à 
discriminação institucional. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

o conteúdo da emenda já se encontra contemplado pelas diretrizes gerais voltadas à promoção 
da saúde e redução das desigualdades, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 43, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a promoção de melhorias na 

infraestrutura física e tecnológica das Unidades de Saúde da Família, Policlínicas e Unidades de 
Pronto Atendimento, assegurando acessibilidade universal, conforto ambiental e melhores 
condições de atendimento e trabalho. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

o conteúdo da emenda já se encontra inserido nas diretrizes gerais de ampliação e qualificação 
dos serviços de saúde, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 44, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, a contratação, por meio 

de concurso público, de profissionais de apoio especializado para acompanhamento de 
estudantes com deficiência em todas as atividades escolares. 

A proposta trata de matéria relacionada à gestão de pessoal e organização administrativa, 

cuja definição compete ao Poder Executivo. Além disso, o conteúdo da emenda coincide com o 
objeto tratado nas Emendas nº 21, nº 28 e nº 29, que abordam a ampliação de políticas 

educacionais voltadas a estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 
altas habilidades/superdotação e doenças raras. Por fim, a proposta altera o programa de 

governo e não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 45, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Aprovada por meio 
da Subemenda nº 02. 

 A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio 

Ambiente e Direitos dos Animais, ações permanentes de limpeza, recuperação ambiental e 
educação socioambiental em torno dos rios urbanos, com foco especial nos rios Tejipió, 
Beberibe, Capibaribe e seus afluentes. 

 Embora meritória, a proposta demanda adequação técnica, a fim de compatibilizar seu 
conteúdo com a estrutura e o grau de generalidade próprios da Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

 Dessa forma, o conteúdo da presente emenda resta contemplado pela Subemenda nº 
02 à ao PLE nº 8/2026. 

Emenda Aditiva nº 46, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente 
e Direitos dos Animais, o fomento ao plantio de árvores e à arborização urbana em espaços 

públicos e áreas de convivência, com ênfase em espécies nativas, sombreamento e melhoria da 
qualidade do ar. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas ambientais respectivas, cabendo à Administração 
definir as ações, programas e prioridades relacionados à matéria. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção compete ao Poder Executivo. Ademais, o 
conteúdo da emenda já se encontra abrangido pelas diretrizes ambientais e de sustentabilidade 
previstas no Eixo Resiliência Urbana, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 47, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente 
e Direitos dos Animais, o fortalecimento e a expansão dos programas de coleta seletiva, com 

integração socioeconômica dos recicladores e ampliação das rotas de recolhimento para todas as 
regiões da cidade. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas ambientais respectivas, cabendo à Administração 
definir as ações, programas e prioridades relacionados à matéria. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção compete ao Poder Executivo. Ademais, o 
conteúdo da emenda já se encontra abrangido pelas diretrizes ambientais e de sustentabilidade 
previstas no Eixo Resiliência Urbana, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  
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Emenda Aditiva nº 48, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente 
e Direitos dos Animais, a recuperação de matas ciliares e a requalificação ecológica de margens 

fluviais, com foco na contenção de erosões, recomposição da vegetação nativa e proteção da 
biodiversidade urbana. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas ambientais respectivas, cabendo à Administração 
definir as ações, programas e prioridades relacionados à matéria. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção compete ao Poder Executivo. Ademais, o 
conteúdo da emenda já se encontra abrangido pelas diretrizes ambientais e de enfrentamento 

das mudanças climáticas previstas no Eixo Resiliência Urbana, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 49, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente 

e Direitos dos Animais, o incentivo a práticas de agricultura urbana, hortas comunitárias e feiras 
agroecológicas, integradas a políticas de segurança alimentar, educação ambiental e geração de 
renda local. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas ambientais e de desenvolvimento sustentável 

respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados à 
matéria. Além disso, a redação proposta altera o programa de governo, cuja construção compete 

ao Poder Executivo. Ademais, o conteúdo da emenda já se encontra abrangido pelas diretrizes 
de sustentabilidade e desenvolvimento urbano previstas no Eixo Resiliência Urbana, razão pela 
qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 50, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente 
e Direitos dos Animais, a implementação de tecnologias verdes e soluções baseadas na natureza, 

como telhados verdes, calçadas permeáveis e jardins de chuva, em equipamentos públicos e 
conjuntos habitacionais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 51, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente 
e Direitos dos Animais, a ampliação das ações de fiscalização ambiental, com foco prioritário na 

atuação de grandes empreendimentos e agentes econômicos responsáveis por impactos 
relevantes, especialmente quanto à ocupação irregular de áreas de preservação permanente e ao 
descarte inadequado de resíduos. 

Trata-se de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. 
A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 

execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 
programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o 

programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, amplia 
o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 52, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a 
ampliação do abrigo noturno e dos serviços de proteção especial para pessoas idosas, pessoas 
com deficiência e suas famílias. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 

amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 53, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente 

e Direitos dos Animais, ações de promoção da proteção dos direitos dos animais, por meio de 
campanhas públicas sobre direitos dos animais, guarda responsável,  controle populacional ético 
e combate aos maus-tratos. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

P
ág

. 2
4/

93
 -

 P
ar

ec
er

 C
F

O
 n

º 
15

/2
02

6 
ao

 P
LE

 n
º 

8/
20

26
- 

R
ec

eb
id

o 
em

 2
5/

06
/2

02
6 

17
:4

7:
39

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

A
M

U
E

L 
R

O
D

R
IG

U
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
A

LA
Z

A
R

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 1D09-9990-0D0C-EFC2



 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Emenda Aditiva nº 54, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente 
e Direitos dos Animais, a estruturação e manutenção de centros públicos destinados ao 
acolhimento, atendimento e proteção de animais abandonados ou vítimas de violência. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Admini stração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 

amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 55, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, o fomento 

a empreendimentos multiculturais periódicos nas comunidades, com participação prioritária de 
empreendedoras negras, artistas, artesãs e gastrônomas locais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 56, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a criação e 
o fortalecimento de políticas públicas de proteção, fortalecimento da cidadania e 

empoderamento de mulheres e meninas negras em situação de vulnerabilidade social e 
econômica. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 57, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, ações para 
assegurar o acesso à educação e à cultura para jovens, especialmente para a juventude negra.  
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A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 58, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a 

ampliação do abrigo noturno e dos serviços de proteção especial para pessoas idosas, pessoas 
com deficiência e suas famílias. 

A emenda reproduz o conteúdo da Emenda nº 52, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 59, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a 
ampliação da rede de acolhimento e assistência às pessoas em situação de rua, com 

fortalecimento dos Centros POP e implementação da Política Municipal de Atenção Integral à 
População em Situação de Rua. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 60, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a 
implementação de políticas de memória, verdade e justiça, com ações de valorização da história 
da resistência democrática e dos direitos humanos. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 61, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, o 
desenvolvimento de programas de enfrentamento à violência contra a pessoa idosa e às diversas 
formas de negligência, abuso ou exploração. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo , responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 62, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, ações 

voltadas à inclusão socioprodutiva de pessoas em situação de rua, mulheres vítimas de violência, 
juventudes periféricas e população LGBTQIA+, por meio de programas municipais de 
qualificação, empreendedorismo e economia solidária. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 63, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, programas 

de transferência de renda emergenciais em contextos de calamidade pública, desastres naturais 
ou crises econômicas, priorizando famílias em situação de pobreza extrema. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir  as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 64, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a 
manutenção, atualização e descentralização dos serviços dedicados à promoção e defesa dos 
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direitos do consumidor, com foco na equidade de acesso e atendimento às populações 
vulneráveis. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 65, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, ações de 
formação continuada para servidores municipais, com ênfase em direitos humanos, acolhimento 
humanizado, anticapacitismo, antirracismo e enfrentamento às violências institucionais. 

Trata-se de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. 
A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 

execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 
programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o 

programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 
redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 66, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a 
implementação de programas de apoio e assistência à mãe solo em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, com prioridade na concessão de benefícios assistenciais, moradia e acesso à 
educação infantil. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 67, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, o fomento 
à criação de Centros de Referência Intersetoriais, destinados à integração de assistência social, 
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direitos humanos, saúde mental e geração de renda para populações em situação de 
vulnerabilidade múltipla. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Por fim, 
amplia o alcance do conteúdo original, criando obrigação não programada pelo Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 68, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a 
promoção de formação de servidores e empregados públicos sobre atendimento humanizado, 
especialmente acerca do enfrentamento a todas as formas de racismo e violência de gênero. 

Trata-se de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. 
A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 

execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 
programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o 

programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 
redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 69, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a 
promoção de formação de empregados terceirizados a serviço do Poder Público Municipal 

sobre atendimento humanizado, especialmente acerca do enfrentamento a todas as formas de 
racismo e violência de gênero. 

Trata-se de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 
execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 

programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta altera o 
programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 

redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 70, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, o fomento 

a políticas de apoio a famílias cuidadoras de pessoas com deficiência, doenças crônicas ou 
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transtornos mentais, garantindo suporte social, orientação técnica e acesso prioritário a 
benefícios municipais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Admini stração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 71, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 

de Paz, políticas públicas e ações voltadas à reinserção socioeconômica de jovens egressos de 
entidades de internação ou estabelecimentos penais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 72, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe obrigar o Poder Executivo a encaminhar bimestralmente à Câmara 
Municipal relatório detalhado da execução física e financeira dos programas e ações prioritárias 

constantes da Lei Orçamentária Anual, contendo informações sobre percentual de execução, 
identificação das fontes de recursos, cronograma atualizado, situação das obras e medidas 
corretivas adotadas pela Administração. 

A matéria demanda disciplina em instrumento normativo próprio. Ademais, o conteúdo 
da proposta já se encontra disciplinado pela Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 

de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), não competindo à LDO reproduzir mecanismos de 
controle e transparência já previstos na legislação vigente. Por fim, a matéria não é de 

competência municipal, por tratar de normas gerais de finanças públicas disciplinadas em 
legislação federal, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 73, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 

de Paz, a reestruturação e capacitação da Guarda Municipal, inclusive com formação sobre 
atendimento humanizado, respeito aos direitos humanos, enfrentamento à violência de gênero e 
combate ao racismo. 
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A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 

altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 74, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a ampliação da 
rede de abrigamento emergencial para mulheres com filhos em situação de violência doméstica, 
assegurando acompanhamento psicossocial e articulação com a rede de garantia de direitos. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 75, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe vedar alterações de fonte de recursos, modalidade de aplicação, 
categoria econômica e grupo de natureza da despesa que impliquem remanejamento entre 

programas distintos ou alteração substancial das prioridades originalmente aprovadas na Lei 
Orçamentária Anual, sem autorização legislativa específica. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

condução da execução orçamentária e pela gestão das alterações orçamentárias legalmente 
autorizadas. Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação 
original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 76, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe obrigar o Poder Executivo a manter, em portal eletrônico de acesso 
público e em tempo real, painel específico contendo informações detalhadas sobre 

transferências realizadas a entidades privadas sem fins lucrativos, organizações da sociedade civil 
e demais beneficiários de recursos públicos. 

A matéria demanda disciplina em instrumento normativo próprio. A Lei Complementar 

Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, estabelece as diretrizes da transparência da gestão fiscal 
e determina que a Lei de Diretrizes Orçamentárias disponha sobre normas relativas ao controle 

de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos, 
nos termos do art. 4º, inciso I, alínea “f”. No mesmo sentido, a Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, disciplina o acesso à informação no âmbito da Administração Pública. Por 
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sua vez, os arts. 12 e 15 do próprio Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026 já preveem 

mecanismos de publicidade, transparência e participação popular na elaboração, execução e 
acompanhamento do orçamento municipal. Razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 77, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, políticas de 
inclusão e acolhimento da pessoa idosa, com atenção especial às situações de abandono e de rua. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal. Ademais, a 

proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 
execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 

programas e prioridades relacionados a esses serviços. Por fim, a redação proposta altera o 
programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 78, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe acrescentar dispositivo determinando que as prioridades e metas da 
Administração Pública Municipal contenham indicadores físicos regionalizados por Região 

Político-Administrativa – RPA, com metas anuais auditáveis e demonstrativos públicos de 
cumprimento. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não 

contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 79, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que o Poder Executivo apresente, juntamente com a 

proposta da Lei Orçamentária Anual de 2027, matriz de resultados contendo metas físicas 
anuais, indicadores de desempenho, metodologia de aferição, regionalização territorial por RPA, 

percentual estimado de execução, órgão responsável pela execução e prazo estimado de 
conclusão das ações prioritárias. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não 

contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 
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Emenda Aditiva nº 80, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe obrigar o Poder Executivo a realizar audiência pública quadrimestral 
perante a Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal do Recife para 

apresentação de informações relativas à execução orçamentária, cumprimento das metas fiscais, 
execução das ações prioritárias, andamento das obras públicas e índices de execução 
regionalizada. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal, que realiza 
regularmente audiências públicas perante a Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara 

Municipal do Recife para apresentação e discussão de informações relacionadas à execução 
orçamentária e às metas fiscais, tendo a mais recente sido realizada em 27 de maio de 2026. 

Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 81, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, o fomento 

a políticas públicas de proteção, fortalecimento da cidadania e empoderamento de mulheres em 
situação de vulnerabilidade social e econômica. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal. A proposta 

trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução 
das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 

prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o programa de 
governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a redação proposta 

não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 82, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, o fortalecimento, ampliação e 
monitoramento da Política Integral de Saúde da População Negra. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Além disso, a redação proposta 
altera o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 83, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 
de Paz, o estabelecimento de políticas e ações de fortalecimento do direito à liberdade de crença 
e de culto e de combate à intolerância e ao racismo religiosos.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 

redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 84, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 

de Paz, programas e campanhas de combate ao feminicídio e à violência doméstica e sexual 
contra mulheres cissexuais e transexuais, levando em consideração suas especificidades étnicas e 
raciais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 85, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe instituir programa de formação e qualificação de trabalhadores em 
saúde acerca das especificidades da saúde da população negra e de doenças mentais decorrentes 
do racismo. 

Trata-se de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. 
A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 

execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 
programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o 

programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 
redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Modificativa nº 86, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe alterar o § 1º do art. 16 do Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026, 
reduzindo de 15% para 10% o limite máximo para abertura de créditos suplementares mediante 
autorização genérica. 

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 165, § 8º, que a Lei Orçamentária Anual 
não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo 

nessa vedação a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações 
de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. Em observância a esse 

comando constitucional, o § 1º do art. 16 do Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026 dispõe que 
a Lei Orçamentária estabelecerá limite percentual sobre o total da despesa fixada para prévia 
autorização de abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito. 

Assim, a definição do percentual de autorização para abertura de créditos suplementares 
constitui matéria própria da Lei Orçamentária Anual, não cabendo à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias estabelecer ou alterar esse limite. 

A alteração do percentual poderá trazer prejuízo expressivo para a condução orçamentária 
do Município, de modo a colocar em risco a celeridade necessária ao processo, bem como a 

execução de projetos, convênios e políticas públicas desenhadas para a cidade. Além disso, o 
grau de movimentação orçamentária observado ao longo dos anos reforça a razoabilidade do 

percentual atualmente adotado, de 15%. Uma eventual diminuição engessaria sobremaneira a 
execução orçamentária dos órgãos do Poder Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 87, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe ampliar a fiscalização e proteção de bens móveis e imóveis tombados 
pela Municipalidade, bem como incentivar sua restauração. 

A proposta apresenta inadequação de técnica legislativa ou erro material que compromete 

sua incorporação ao texto do projeto. A proposta trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, cuja construção e competência são do 
Poder Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 88, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que todas as alterações orçamentárias relativas a 
remanejamentos, transposições, transferências e alterações orçamentárias sejam divulgadas no 

Portal da Transparência em até cinco dias úteis, contendo informações detalhadas sobre o 

P
ág

. 3
5/

93
 -

 P
ar

ec
er

 C
F

O
 n

º 
15

/2
02

6 
ao

 P
LE

 n
º 

8/
20

26
- 

R
ec

eb
id

o 
em

 2
5/

06
/2

02
6 

17
:4

7:
39

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

A
M

U
E

L 
R

O
D

R
IG

U
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
A

LA
Z

A
R

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 1D09-9990-0D0C-EFC2



 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

programa afetado, ação orçamentária alterada, valor movimentado, justificativa técnica, impacto 
financeiro e origem e destino dos recursos. 

A proposta trata de matéria relacionada à transparência administrativa e ao detalhamento 

dos procedimentos de divulgação de informações pelo Poder Executivo. Contudo, não cabe à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias disciplinar a forma, o prazo e o conteúdo específico da 

publicidade de atos administrativos e financeiros, matéria de natureza operacional e gerencial 
afeta à organização da Administração Pública. 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), já estabelece diretrizes e mecanismos de transparência da gestão fiscal, cabendo ao 
Poder Executivo definir os instrumentos e procedimentos necessários ao seu cumprimento. A 

proposta trata, ainda, de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 89, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe assegurar a realização de cursos de formação e capacitação continuada 

para fazedores da cultura popular, inclusive por meio de parcerias com Pontos de Cultura e 
demais dispositivos da Política Nacional de Cultura Viva. 

Trata-se de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 
execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 

programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o 
programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 

redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 90, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe assegurar a ocupação integral dos equipamentos culturais municipais 

no calendário anual, garantindo a diversidade racial, de gênero e territorial de artistas e coletivos 
contemplados. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 91, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar a manutenção de painel eletrônico público contendo 
informações detalhadas sobre todas as obras públicas municipais, incluindo empresa contratada, 

valor do contrato, percentual de execução física e financeira, cronograma atualizado, medidas 
realizadas, eventuais paralisações e termos aditivos celebrados. 

A proposta trata de matéria relacionada à transparência administrativa e ao 

acompanhamento da execução de obras públicas. Entretanto, não compete à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias estabelecer obrigações específicas relativas à criação, manutenção e conteúdo de 

sistemas, painéis ou plataformas de divulgação de informações, por se tratar de matéria de 
caráter administrativo e operacional. 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), já prevê instrumentos de transparência da gestão fiscal, cabendo ao Poder Executivo 
definir os meios adequados para sua implementação e execução. A proposta também interfere 

na organização administrativa do Município ao impor forma específica de divulgação de dados, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 92, de autoria do Vereador Felipe Alecrim – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as prioridades do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, 

investimentos em contenção de encostas, drenagem urbana, macrodrenagem, mitigação de áreas 
de risco e prevenção de desastres climáticos. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 93, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe viabilizar mecanismos de acessibilidade e participação em editais, 

chamadas públicas e programas de fomento cultural para pessoas não alfabetizadas ou excluídas 
digitalmente. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração  definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 94, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe promover a cultura popular recifense e pernambucana na programação 
dos museus, teatros, escolas e demais espaços culturais, sociais e educativos municipais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 95, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe assegurar a destinação de recursos para a manutenção, restauração e 
funcionamento dos equipamentos históricos e culturais do Município do Recife. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 96, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe garantir infraestrutura digna para mestres, mestras, artistas e grupos de 
cultura popular e tradicional em todos os eventos, ciclos e ações executadas pelo Poder Público 
Municipal. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 

redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 97, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe fomentar ações de incentivo à cultura popular, com especial atenção às 
agremiações culturais, manifestações periféricas e grupos reconhecidos como Patrimônio Vivo.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 
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redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 98, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada. 

A emenda propõe assegurar o provimento dos cargos vagos da Rede Municipal de Ensino 
por professores efetivos, mediante convocação de candidatos aprovados em concurso público.  

Trata-se de tema específico e incompatível com os padrões formais adotados pela LDO. 
A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 

execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 
programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o 

programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 
redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 99, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, o 
fortalecimento das políticas públicas voltadas à primeira infância.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável  pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 100, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 

de Paz, o fortalecimento de ações preventivas voltadas à proteção da infância e da juventude em 
situação de vulnerabilidade social. 

A proposta apresenta temática já contemplada no Eixo Desenvolvimento Social, 

responsável pelas políticas voltadas à proteção social, garantia de direitos e atendimento a 
públicos em situação de vulnerabilidade. Além disso, a proposta trata de assunto de 

competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas 
respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a 

esses serviços. A redação proposta também altera o programa de governo, cuja construção e 
competência são do Poder Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  
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Emenda Aditiva nº 101, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que as prioridades e metas da Administração Pública 
Municipal considerem ações voltadas à prevenção e ao enfrentamento da evasão escolar, 
especialmente nos territórios de maior vulnerabilidade social. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 102, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Cultura e Bem-Estar, o incentivo às 
atividades esportivas e recreativas voltadas às crianças, adolescentes e idosos. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 

redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 103, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe condicionar a concessão de subvenções sociais e auxílios à 

apresentação prévia de plano de trabalho contendo metas, indicadores e cronograma de 
execução, bem como determinar a publicação dos respectivos planos e relatórios de 
cumprimento no Portal da Transparência do Município. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal. Além disso, 
a Lei de Responsabilidade Fiscal já estabelece diretrizes para a transparência na aplicação de 

recursos públicos e para o controle dos repasses realizados pelo Poder Público. A proposta trata 
de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das 

políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 104, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre os objetivos das políticas de incentivos fiscais do 

Município, o estímulo à permanência e ao desenvolvimento de micro e pequenos 
empreendedores estabelecidos em áreas de revitalização urbana, centros históricos e bairros 
com potencial turístico e cultural. 
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A ação proposta já se encontra contemplada pelas iniciativas de revitalização urbana 

desenvolvidas pelo Município, especialmente por meio do programa Recentro. A proposta trata 
de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das 

políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não contribui para o 
aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 105, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar a ampla divulgação das prioridades, metas e ações previstas 
na Lei Orçamentária Anual, inclusive por meios digitais de fácil acesso à população. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal por meio dos 
instrumentos de transparência e publicidade disponibilizados no Portal da Transparência. A 

proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 
execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 

programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 106, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes da legislação tributária e administrativa 

municipal, a implementação de programa permanente de simplificação e digitalização do 
licenciamento e da regularização de microempreendedores individuais (MEI), microempresas e 

empresas de pequeno porte, com prazo máximo de resposta da Administração e licenciamento 
automático para atividades de baixo risco. 

A ação proposta já se encontra contemplada pelas iniciativas de simplificação 

administrativa e desburocratização desenvolvidas pelo Município, especialmente por meio do 
Licenciamento Unificado. A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, 

responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, 

a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 107, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – 
Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, a execução 
prioritária de obras de contenção e estabilização de encostas, drenagem, desobstrução de canais 
e realocação de famílias residentes em áreas de risco geológico. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A proposta apresenta conteúdo mais compatível com o Eixo Resiliência Urbana, Meio 

Ambiente e Direitos dos Animais, responsável pelas ações relacionadas à prevenção de 
desastres, adaptação climática e infraestrutura de mitigação de riscos. Além disso, a redação 

proposta altera o programa de governo ao estabelecer prioridades específicas cuja definição 
compete ao Poder Executivo. A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, 

responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 108, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – 
Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, a ampliação e reforma da 
rede física de ensino, com ênfase na climatização das salas de aula, acessibilidade, conectividade, 
ampliação das vagas em creches e educação em tempo integral. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 

redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 109, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – 
Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a ampliação e fortalecimento 
da Atenção Primária à Saúde, a redução das filas para consultas, exames e cirurgias eletivas e a 

expansão dos serviços de saúde mental e de atendimento às pessoas com transtorno do espectro 
autista (TEA). 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo. Ademais, a 
redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 110, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar a publicação trimestral, no Portal da Transparência do 
Município, de relatório detalhado das despesas com publicidade e propaganda, contendo 
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informações sobre veículo de comunicação contratado, valor pago, objeto da contratação, 
modalidade de licitação e período de veiculação. 

A proposta trata de matéria relacionada à transparência administrativa e ao detalhamento 

dos procedimentos de divulgação de informações pelo Poder Executivo. Contudo, não cabe à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias disciplinar a forma, a periodicidade e o conteúdo específico da 

publicidade de atos administrativos e financeiros, matéria de natureza operacional e gerencial 
afeta à organização da Administração Pública. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal por meio dos 

instrumentos de transparência disponibilizados no Portal da Transparência do Município. Além 
disso, a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), já estabelece mecanismos de transparência da gestão fiscal, cabendo ao Poder Executivo 
definir os instrumentos e procedimentos necessários ao seu cumprimento, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 111, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe limitar as despesas com publicidade e propaganda na Lei Orçamentária 
de 2027 ao montante efetivamente executado em 2025, admitindo apenas a atualização pela 
variação acumulada do IPCA. 

A proposta impõe limitação específica à elaboração da futura Lei Orçamentária Anual, 
interferindo diretamente na definição das despesas públicas e na gestão orçamentária do 

Município. A fixação de limites dessa natureza poderá comprometer o planejamento 
administrativo e a adequada execução das políticas públicas de comunicação institucional, cuja 
definição compete ao Poder Executivo. 

Além disso, a proposta cria restrição não prevista na legislação aplicável e não demonstra 
compatibilidade com as necessidades administrativas que poderão surgir durante o exercício 
financeiro de 2027, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 112, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, no Eixo Mobilidade, a prioridade à melhoria da acessibilidade 
para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 1, que trata da 

acessibilidade universal, motivo pelo qual incide a justificativa nº 10 (Emenda nº 1). Além disso, 
a proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 

execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 
programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

P
ág

. 4
3/

93
 -

 P
ar

ec
er

 C
F

O
 n

º 
15

/2
02

6 
ao

 P
LE

 n
º 

8/
20

26
- 

R
ec

eb
id

o 
em

 2
5/

06
/2

02
6 

17
:4

7:
39

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

A
M

U
E

L 
R

O
D

R
IG

U
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
A

LA
Z

A
R

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 1D09-9990-0D0C-EFC2



 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Emenda Aditiva nº 113, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe criar o Eixo Segurança Pública, destinado ao fortalecimento e 
armamento da Guarda Municipal, ampliação do sistema de videomonitoramento urbano e 
iluminação pública preventiva em áreas críticas. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 3, que trata do Eixo 
Ordem Pública, Segurança e Cultura de Paz, motivo pelo qual incide a justificativa nº 10 

(Emenda nº 3). Além disso, a proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 114, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe vedar a contratação de serviços de consultoria, assessoria ou estudos 

para o desempenho de atividades-meio que possam ser executadas pelos servidores efetivos do 
quadro permanente da Administração Municipal. 

A proposta trata de matéria específica e incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 115, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe exigir que as Parcerias Público-Privadas que venham a integrar a Lei 

Orçamentária Anual de 2027 sejam precedidas de estudo técnico de viabilidade, matriz de riscos, 
estimativa de impacto fiscal e financeiro, demonstração de vantajosidade e publicação prévia 
dos documentos essenciais no Portal da Transparência. 

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável. Além disso, trata de 
matéria específica e incompatível com os padrões formais adotados pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. A proposta também trata de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 116, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que a inclusão de operações de crédito na Lei Orçamentária 
Anual seja acompanhada de demonstrativo de capacidade de pagamento, impacto sobre o 
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endividamento municipal, cronograma de execução e indicação dos investimentos públicos a 
serem financiados. 

A ação proposta já se encontra contemplada pela legislação aplicável à matéria. Além 

disso, trata de matéria já disciplinada pela legislação vigente, sendo desnecessária sua reprodução 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias. A proposta trata de matéria específica e incompatível com 

os padrões formais adotados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 117, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que projetos de lei que concedam ou ampliem incentivo ou 

benefício de natureza tributária contenham prazo de vigência determinado, estimativa de 
impacto financeiro, medidas de compensação, critérios de avaliação periódica e, quando cabível, 
contrapartidas objetivas de geração de emprego, renda ou investimento no Município. 

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável. Além disso, trata de 
matéria específica e incompatível com os padrões formais adotados pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. A proposta também trata de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, 
a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 118, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que reajustes, vantagens, revisões remuneratórias ou criação 
de despesas permanentes com pessoal sejam acompanhados de estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro, demonstração de compatibilidade com as metas fiscais e comprovação 
de observância aos limites da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.  

A proposta reproduz exigências já previstas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 

de maio de 2000. A Lei de Responsabilidade Fiscal já impõe tais limites e requisitos, não sendo 
necessária sua reprodução na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, a ação proposta já se 
encontra contemplada pela legislação vigente, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 119, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Gestão e Governança, a capacitação 
continuada dos servidores públicos municipais. 

A ação proposta já se encontra contemplada pelas diretrizes de valorização e qualificação 

dos servidores públicos municipais previstas no texto original. Ademais, a redação proposta não 
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contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 120, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar a publicação, no Portal da Transparência, da relação 

nominal das entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, contendo o valor repassado, 
objeto da parceria, instrumento jurídico utilizado, metas pactuadas e situação da respectiva 
prestação de contas. 

A proposta trata de matéria relacionada à transparência administrativa. Contudo, não cabe 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias disciplinar a forma e o conteúdo específicos da divulgação de 

informações pelo Poder Executivo. Além disso, a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000, e a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, já estabelecem 

mecanismos de transparência e acesso à informação, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 121, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que o repasse de recursos públicos a entidades privadas 

sem fins lucrativos observe, sempre que aplicável, procedimento público de seleção, critérios 
objetivos de escolha, plano de trabalho, metas mensuráveis e comprovação de regularidade 
fiscal e de prestação de contas. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal. Além disso, 
a legislação vigente já estabelece requisitos relativos à seleção, celebração e prestação de contas 

das parcerias firmadas com entidades privadas sem fins lucrativos. A proposta também trata de 
assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das 

políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não contribui para o 
aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 122, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que as dotações destinadas à locação de veículos, aquisição 
de combustíveis e manutenção de frota observem critérios de controle de utilização, 

economicidade, vantajosidade e compatibilidade com a finalidade pública do órgão ou entidade 
responsável pela despesa. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal, uma vez que 

os contratos atualmente celebrados observam tais atributos. Ademais, a redação proposta não 
contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 
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Emenda Aditiva nº 123, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que a contratação de serviços de consultoria, assessoria, 
auditoria, estudos técnicos ou projetos seja acompanhada de justificativa de necessidade, 

demonstração de inexistência de capacidade técnica interna suficiente e indicação objetiva do 
produto a ser entregue. 

A proposta trata de matéria específica e incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 124, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que a contratação de serviços de consultoria, assessoria, 

auditoria, estudos técnicos ou projetos seja acompanhada de justificativa de necessidade, 
demonstração de inexistência de capacidade técnica interna suficiente e indicação objetiva do 
produto a ser entregue. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 123, motivo pelo qual 
incide a justificativa nº 10 (Emenda nº 123), razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 125, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe vedar a ampliação de despesas com publicidade, consultorias, eventos, 

diárias, passagens, locação de veículos e combustíveis enquanto persistir o comprometimento 
das metas de resultado primário ou nominal, salvo mediante justificativa técnica expressa.  

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável à responsabilidade 

fiscal e ao acompanhamento das metas fiscais. Além disso, a proposta trata de matéria 
relacionada à gestão administrativa e ao controle de despesas públicas, cuja definição compete 

ao Poder Executivo. Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da 
redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 126, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe vedar despesas com eventos, shows, festividades, patrocínios 

institucionais e contratações artísticas não vinculadas diretamente à execução de política pública 
essencial, bem como despesas com aquisição de mobiliário, equipamentos, veículos e reformas 
administrativas que não sejam indispensáveis à continuidade dos serviços públicos essenciais.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
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ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 127, de autoria do Vereador Alef Collins – Aprovada. 

A emenda propõe aperfeiçoar a redação do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, incluindo 

referência à urbanização de áreas vulneráveis, pavimentação e drenagem urbana.  A proposta 
encontra-se em consonância com os objetivos do eixo temático e contribui para o 
aprimoramento da redação original, razão pela qual se opina pela aprovação da emenda.  

 

Emenda Aditiva nº 128, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe vedar a suplementação de dotações destinadas à publicidade e 
propaganda mediante cancelamento de dotações vinculadas às áreas de saúde, educação, 

segurança, assistência social, saneamento, drenagem, contenção de encostas, manutenção viár ia 
e limpeza urbana. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 129, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar a publicação quadrimestral de relatório de custos dos 
principais programas e ações orçamentárias, com indicação dos valores executados, metas 
físicas alcançadas e custo unitário estimado, sempre que mensurável.  

A proposta trata de matéria relacionada à transparência administrativa. Contudo, não cabe 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias disciplinar a forma, o conteúdo e os instrumentos específicos 

de divulgação de informações pelo Poder Executivo. Além disso, a legislação vigente já 
estabelece mecanismos de transparência e publicidade das informações públicas, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 130, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que alterações orçamentárias que impliquem acréscimo de 
dotações destinadas a publicidade, consultorias, eventos, diárias, passagens, locação de ve ículos, 

combustíveis ou transferências voluntárias a entidades privadas sejam precedidas de justificativa 
técnica específica, com publicação no Portal da Transparência.  
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A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação vigente. Além disso, trata de 

matéria específica e incompatível com os padrões formais adotados pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 131, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – Rejeitada. 

A emenda propõe determinar que o Poder Executivo disponibilize, previamente ao envio 
da proposta orçamentária, relatório simplificado com a evolução das principais despesas 
discricionárias. 

A ação proposta já se encontra implementada pela Administração Municipal, uma vez que 
o Portal da Transparência dispõe de ferramenta que evidencia as despesas por elemento para 

cada exercício financeiro. Além disso, a proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação 
vigente, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 132, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, o fortalecimento de ações 
voltadas à educação integral. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 133, de autoria do Vereador Gilson Machado Filho – 
Rejeitada. 

A emenda propõe elevar de 0,4% para 0,6% da receita corrente líquida o percentual 
mínimo da Reserva de Contingência. 

A proposta trata de matéria relacionada à Reserva de Contingência. A Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, define a possibilidade de utilização da reserva de 

contingência, cabendo ao Poder Executivo estabelecer seu montante na proposta orçamentária. 
Além disso, trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação 
e execução das políticas públicas respectivas, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 134, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, o fortalecimento da atenção 
básica e das ações preventivas de saúde. 
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A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 135, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Transformação Digital, Ciência e 
Tecnologia, a inclusão digital, a inovação tecnológica e a ampliação do acesso da população às 
ferramentas digitais. 

Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 136, de autoria da Vereadora Kari Santos – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Transformação Digital, Ciência e 
Tecnologia, o combate à desinformação e a democratização do acesso à tecnologia. 

A proposta trata de matéria específica e incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria relacionada à transparência e 

ao acesso à informação, já contemplada pela legislação vigente. Ademais, a redação proposta 
não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 137, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a preservação, sempre que possível, das despesas destinadas 
às ações de defesa civil, prevenção de alagamentos e contenção de áreas de risco nas hipóteses 
de limitação de empenho e movimentação financeira. 

A ação proposta já se encontra contemplada pela redação da Emenda nº 137. Ademais, a 
redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 138, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a preservação, sempre que possível, das despesas destinadas 
às ações de defesa civil, prevenção de alagamentos e contenção de áreas de risco nas hipóteses 
de limitação de empenho e movimentação financeira. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 137, motivo pelo qual 
incide a justificativa nº 10 (Emenda nº 137), razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 139, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a preservação, sempre que possível, das despesas destinadas 
às ações de defesa civil, prevenção de alagamentos e contenção de áreas de risco nas hipóteses 
de limitação de empenho e movimentação financeira. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pelas Emendas nº 137 e nº 138, motivo 
pelo qual incide a justificativa nº 10 (Emendas nº 137 e 138), razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 140, de autoria da Vereadora Kari Santos – Rejeitada 

A emenda propõe incluir referência às áreas de morro e alagados no Eixo Infraestrutura e 
Urbanismo. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 141, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir demonstrativo das obras públicas paralisadas ou inacabadas, 

contendo informações acerca dos motivos da paralisação, percentual de execução e estimativa 
para conclusão. 

A proposta trata de matéria específica e incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, a Lei Orçamentária Anual não conterá 
dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, nos termos do art. 165, § 8º, da 

Constituição Federal. Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da 
redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 142, de autoria do Vereador Alef Collins – Aprovada por meio 
da Subemenda nº 02. 

 A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio 
Ambiente e Direitos dos Animais, ações de educação ambiental e conscientização sobre 
proteção, cuidado e bem-estar animal nas comunidades e unidades da rede municipal de ensino. 

Embora meritória, a proposta demanda adequação técnica, a fim de compatibilizar seu 
conteúdo com a estrutura e o grau de generalidade próprios da Lei de Diretrizes Orçamentárias.  
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 Dessa forma, o conteúdo da presente emenda resta contemplado pela Subemenda nº 
02 à ao PLE nº 8/2026. 

Emenda Aditiva nº 143, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir diretriz voltada ao incentivo de políticas de desenvolvimento 

econômico com foco na geração de emprego, renda e fortalecimento da atividade produtiva 
local, especialmente para pessoas em situação de vulnerabilidade social. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não 

contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 144, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que a alocação e execução dos recursos públicos observem 

critérios de eficiência administrativa, transparência, economicidade e avaliação dos resultados 
das políticas públicas implementadas. 

A ação proposta já se encontra contemplada pela Administração Municipal. Ademais, a 

redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 145, de autoria da Vereadora Kari Santos – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, a valorização profissional 
e a atualização de planos pedagógicos. 

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação vigente e incompatível com os 
padrões formais adotados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de 

competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas 
respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a 

esses serviços. A redação proposta também altera o programa de governo, cuja construção e 
competência são do Poder Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 146, de autoria do Vereador Alef Collins – Aprovada 

A emenda propõe incluir referência ao acesso às informações orçamentárias por meios 
digitais de fácil acesso e instrumentos de participação popular.  

A proposta reforça os mecanismos de transparência e participação social no processo 
orçamentário, sem impor obrigações específicas ao Poder Executivo nem alterar 
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substancialmente a estrutura do planejamento governamental, razão pela qual se opina pela 
aprovação da emenda. 

Emenda Modificativa nº 147, de autoria do Vereador Alef Collins – Aprovada com 
Subemenda. 

 A emenda propõe alterar o parágrafo único do art. 4º para estabelecer que as metas 
físicas sejam definidas em função do custo, do montante de recursos alocados e das 
necessidades da população, observada a regionalização das ações orçamentárias. 

 Embora meritória, a proposta demanda ajuste de técnica legislativa, a fim de conferir 
maior clareza e precisão à redação do dispositivo. Assim, com fundamento no art. 154, inciso I, 

do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife – RICMR, propõe-se a seguinte 
Subemenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026: 

SUBEMENDA Nº 03 AO PLE Nº 8/2026 

Ementa: Modifica a Emenda nº 147 ao PLE nº 8/2026. 

Art. 1º Modifique-se a Emenda nº 147 ao PLE nº 8/2026, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo único. Modifique-se o parágrafo único do art. 4º do Projeto de 
Lei do Executivo nº 8/2026, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'Art. 4º ........................................................................ 

Parágrafo único. A meta física deve ser indicada e agregada segundo a 
ação orçamentária, devendo ser estabelecida em função do custo, do 

montante de recursos alocados e das necessidades da população, de 
forma regionalizada.' (NR)" 

Emenda Modificativa nº 148, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe que as metas físicas sejam estabelecidas em função do custo, dos 
recursos alocados e das necessidades regionais da população.  

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 147, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 149, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 
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A emenda propõe incluir o fortalecimento da atividade econômica local entre as diretrizes 
do Eixo Desenvolvimento Econômico.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 150, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir a qualificação profissional e a geração de emprego e renda entre 
as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Econômico.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 151, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar o encaminhamento trimestral à Câmara Municipal do 
Recife de relatório contendo as alterações orçamentárias realizadas por decreto.  

A proposta trata de matéria específica e incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 152, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a adoção de mecanismos de participação popular, inclusive 

por meios eletrônicos, com divulgação prévia das informações e demonstrativos que 
fundamentem a proposta orçamentária.  

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 153, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 
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Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A emenda propõe determinar que a Administração Pública Municipal considere, sempre 

que possível, a priorização de ações preventivas e estruturadoras destinadas às áreas de risco e 
localidades mais vulneráveis aos impactos provocados por eventos climáticos extremos.  

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 
Além disso, trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação 

e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 
programas e prioridades relacionados a esses serviços, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Modificativa nº 154, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir referência à transparência das modificações promovidas durante 
a execução orçamentária.  

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 155, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe assegurar a publicidade dos atos praticados em caso de inoperância do 
sistema mencionado no dispositivo.  

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 
Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 156, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir referência aos critérios de planejamento, controle e avaliação da 
execução das ações governamentais na definição de meta física.  

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 157, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe criar o Eixo Inclusão e Acessibilidade Urbana, voltado à adaptação da 

infraestrutura urbana e dos equipamentos públicos municipais, promovendo melhores 
condições de circulação, comunicação, autonomia e acesso das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida aos espaços e serviços públicos da cidade.  
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo, cuja construção e competência são do Poder Executivo, razão pela qual 
se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 158, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a divulgação periódica das informações relativas à execução 
física e financeira das parcerias firmadas com entidades privadas beneficiadas com recursos 
públicos. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 
Ademais, a transparência e a publicidade dessas informações já são disciplinadas pela Lei 

Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, e pela Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 159, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a priorização de ações voltadas à manutenção, limpeza e 
conservação da rede de drenagem urbana e dos canais do Município. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 160, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe alterar dispositivos relativos à limitação de empenho, estabelecendo 
hipóteses de proteção a investimentos considerados essenciais, exigência de justificativa técnica 
individualizada e priorização de determinadas despesas em caso de contingenciamento.  

A proposta cria regras específicas de execução orçamentária e de priorização de despesas, 
matéria cuja definição compete ao Poder Executivo. Além disso, altera o programa de governo 

apresentado pelo Executivo e não contribui para o aperfeiçoamento da redação original. 
Ademais, reúne alterações e acréscimos distintos em um mesmo texto, quando cada item a ser 

alterado ou adicionado deve ser apresentado em emenda própria, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 161, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A emenda propõe determinar a adoção de ações voltadas ao fortalecimento do 

ordenamento urbano, à organização dos espaços públicos e à melhoria da infraestrutura urbana 
no Município. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 162, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe criar novas exigências para o demonstrativo de estimativa e 
compensação da renúncia de receita, incluindo detalhamento de informações e avaliações 
relacionadas aos benefícios fiscais. 

A prestação de contas das renúncias fiscais municipais já é regida principalmente pela 
legislação aplicável e pelos mecanismos de responsabilidade na gestão fiscal e transparência. 

Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 163, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que as descentralizações de créditos orçamentários 

observem os princípios da transparência e publicidade administrativa, com divulgação das 
informações no Portal da Transparência do Município. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 164, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe exigir demonstrativo específico e relatórios periódicos relacionados às 
operações de crédito incluídas na Lei Orçamentária. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, cria obrigações administrativas adicionais 

relacionadas à divulgação e ao encaminhamento de informações, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 165, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A emenda propõe a criação de portal unificado de dados abertos orçamentários, com 

atualização mensal, API pública e disponibilização de informações relativas à LDO, LOA, PPA, 
relatórios e execução físico-financeira. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 
Ademais, o Portal da Transparência já disponibiliza mecanismos destinados à divulgação de 

informações orçamentárias e fiscais. A redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento 
da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 166, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que as descentralizações de créditos orçamentários 

observem os princípios da transparência e publicidade administrativa, com divulgação das 
informações no Portal da Transparência do Município. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 163, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 167, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe criar anexo específico para detalhamento de despesas com locação de 
mão de obra, serviços terceirizados contínuos, contratos de gestão e instrumentos congêneres, 
bem como exigir a publicação periódica de demonstrativos de execução dessas despesas.  

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, cria obrigações administrativas adicionais 

relacionadas à divulgação e ao detalhamento de informações, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 168, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe elevar de 0,4% para 1% da Receita Corrente Líquida o percentual 
mínimo destinado à Reserva de Contingência. 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, define a possibilidade de 
utilização das reservas de contingência, cabendo ao Poder Executivo estabelecer seu montante. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo e não contribui para o 
aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 169, de autoria do Vereador Luiz Eustáquio – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, no Eixo Desenvolvimento Social, o fortalecimento de ações e 

serviços de acolhimento, acompanhamento e reinserção social de usuários de drogas, inclusive 
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mediante a implantação de centro municipal de acolhimento e apoio aos usuários e seus 
familiares. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 170, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe estabelecer novas restrições para o repasse de recursos públicos a 

entidades privadas, vinculando-as à situação jurídica de dirigentes, administradores e demais 
responsáveis. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, a matéria já é disciplinada pela legislação 
aplicável, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 171, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a apresentação quadrimestral, à Comissão de Finanças e 

Orçamento da Câmara Municipal do Recife, de demonstrativo contendo informações sobre 
obras públicas paralisadas no Município. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, cria obrigação adicional de prestação de 
informações, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 172, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe exigir demonstrativo específico das despesas com publicidade, 

propaganda, comunicação institucional, eventos, ações de divulgação e despesas congêneres, 
bem como a publicação periódica dessas informações. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, a matéria já é disciplinada pela legislação 
aplicável, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 173, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a adoção de ações voltadas ao fortalecimento do 

ordenamento urbano, à organização dos espaços públicos e à melhoria da infraestrutura urbana 
no Município. 
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A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 161, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 174, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe estabelecer indicadores, linha de base, metas anuais, cronograma, 

relatórios bimestrais em formato aberto e escuta semestral relacionados às metas do Poder 
Legislativo. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, a matéria já é disciplinada pela legislação 
aplicável, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 175, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada.  

A emenda acrescenta o § 2º ao art. 21 do Projeto de Lei do Executivo nº 08/2026, para 

estabelecer que as despesas com publicidade institucional deverão observar critérios de interesse 
público, utilidade informativa e caráter educativo, vedando sua utilização para promoção 
pessoal de autoridades ou agentes públicos.   

Embora a proposta tenha finalidade compatível com os princípios que regem a 
Administração Pública, seu conteúdo já se encontra suficientemente disciplinado pelo 

ordenamento jurídico, não havendo necessidade de reprodução na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

 Com efeito, o art. 37, § 1º, da Constituição Federal já determina que a publicidade dos 

atos públicos tenha caráter educativo, informativo ou de orientação social, vedada a promoção 
pessoal de autoridades ou servidores, dispensando previsão específica na LDO.  Dessa forma, 
opina-se pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 176, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe ampliar as exigências de transparência do Legislativo do Recife, 
prevendo publicação de dados abertos em tempo real, votação nominal e mecanismos de 
acessibilidade digital. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 177, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Aprovada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes da Câmara Municipal do Recife, a 

implementação de plano de acessibilidade integral, abrangendo acessibilidade arquitetônica, 
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comunicacional, atitudinal, programática, natural e digital, inclusive com atendimento em Libras 
e audiodescrição em sessões plenárias e audiências públicas. 

A proposta aperfeiçoa as diretrizes institucionais da Câmara Municipal do Recife, 

fortalecendo a promoção da acessibilidade e da inclusão no âmbito do Poder Legislativo 
Municipal, razão pela qual se opina pela aprovação da emenda. 

Emenda Aditiva nº 178, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que as prioridades por dimensão e eixo contenham, no 

envio da LOA 2027, metas físicas e financeiras quantificadas, linha de base e indicadores de 
resultado e impacto compatíveis com o PPA. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, altera a forma de apresentação das 
informações orçamentárias a serem encaminhadas pelo Poder Executivo, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 179, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe instituir sistema municipal de monitoramento de desempenho dos 
serviços públicos de saúde, educação e assistência social, com publicação periódica de 
indicadores e informações em formato aberto. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, cria obrigações administrativas adicionais 

relacionadas à produção, consolidação e divulgação periódica de informações. A matéria 
também já é disciplinada pela legislação aplicável, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 180, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe exigir que projetos de lei que tratem da concessão ou ampliação  de 
incentivos ou benefícios fiscais apresentem estimativa de impacto na arrecadação municipal e 
demonstrem a existência de interesse público relevante. 

A matéria já é disciplinada pela legislação aplicável. Ademais, a redação proposta não 
contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 181, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, no Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente e Direitos dos 
Animais, diretriz voltada à ampliação da adaptação às mudanças climáticas, mediante obras de 
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drenagem verde-azul, atualização de mapa de risco, plano de ilhas de calor e proteção costeira, 
com priorização das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS). 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 182, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe incluir diretriz voltada à ampliação dos recursos destinados à atenção 

básica em saúde, com priorização da manutenção da rede municipal mediante racionalização de 
despesas administrativas e de custeio não essenciais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 183, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que as ações de construção, ampliação, manutenção e 
qualificação de unidades escolares e creches priorizem a conclusão das obras já iniciadas, 
vedando a abertura de novos projetos sem execução mínima de 70% das obras em curso.  

A proposta cria regra específica para a execução das ações governamentais e para a gestão 
dos investimentos públicos, matéria cuja definição compete ao Poder Executivo. Ademais, 

altera o programa de governo apresentado pelo Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Modificativa nº 184, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a priorização de concursos públicos para áreas essenciais da 
Administração Municipal, especialmente saúde, educação e assistência social.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
organização administrativa e pela definição das prioridades de gestão de pessoal. A redação 

proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Modificativa nº 185, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 
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A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 

de Paz, o fortalecimento da Guarda Municipal, mediante ampliação do efetivo, modernização 
de equipamentos, desenvolvimento de ações de patrulhamento ostensivo e atuação prioritária 
na proteção de escolas, creches, unidades de saúde e equipamentos públicos. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 186, de autoria da Vereadora Liana Cirne – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que o detalhamento mínimo da despesa por ação alcance o 

nível de elemento de despesa na proposta orçamentária, ressalvadas as informações sigilosas 
previstas em lei. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, o detalhamento da despesa por ação até o nível 
de elemento de despesa costuma ser disciplinado por normas infralegais, regulamentações ou 

decretos de programação orçamentária e financeira, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 187, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, no Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente e Direitos dos 

Animais, diretriz voltada à priorização de obras estruturantes de contenção de encostas e 
estabilização de solo, com utilização de técnicas definitivas, nas áreas classificadas como de alto 
e muito alto risco (R3 e R4), conforme mapeamento da Defesa Civil.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 188, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, no Eixo Desenvolvimento Social, diretriz voltada à priorização 
de políticas públicas destinadas à população em situação de rua, com foco na reinserção 

produtiva, capacitação profissional, tratamento da dependência química, apoio psicossocial, 
parcerias com entidades privadas e metas de reintegração social.  
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A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 189, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que o Poder Executivo apresente, juntamente com a Lei 

Orçamentária Anual, relação das empresas beneficiadas por incentivos fiscais, valores 
individualizados da renúncia, contrapartidas assumidas, avaliação do seu cumprimento e 
impacto econômico e social. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, cria obrigação adicional de apresentação e 

divulgação de informações pelo Poder Executivo. A transparência e a publicidade das 
informações fiscais já são disciplinadas pela legislação aplicável, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 190, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe restringir a utilização dos recursos da Reserva de Contingência a 
hipóteses específicas de calamidade pública oficialmente reconhecida e passivos judiciais 
imprevisíveis. 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, define a possibilidade de 
utilização das reservas de contingência. Ademais, a proposta cria restrições específicas para sua 

utilização e trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 191, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

A emenda propõe estabelecer limites para o crescimento das despesas com publicidade 

institucional, eventos, shows e propaganda, bem como vedar suplementação orçamentária para 
essas despesas. 

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável. Além disso, trata de 

matéria específica incompatível com os padrões formais adotados pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 192, de autoria do Vereador Eduardo Moura – Rejeitada 

P
ág

. 6
4/

93
 -

 P
ar

ec
er

 C
F

O
 n

º 
15

/2
02

6 
ao

 P
LE

 n
º 

8/
20

26
- 

R
ec

eb
id

o 
em

 2
5/

06
/2

02
6 

17
:4

7:
39

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

A
M

U
E

L 
R

O
D

R
IG

U
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
A

LA
Z

A
R

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 1D09-9990-0D0C-EFC2



 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A emenda propõe determinar a divulgação mensal dos saldos das contas do Tesouro 
Municipal para fins de fiscalização social, controle e acompanhamento dos gastos públicos. 

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável. Além disso, trata de 

matéria específica incompatível com os padrões formais adotados pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 193, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que os órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal observem medidas de aperfeiçoamento do controle e acompanhamento da 
arrecadação municipal, com foco na eficiência administrativa e no combate à evasão de receitas.  

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 194, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Aprovada 

A emenda propõe aperfeiçoar as diretrizes da Câmara Municipal do Recife relativas à 

acessibilidade, incluindo acessibilidade arquitetônica, sensorial, comunicacional, atitudinal, 
programática, natural e digital, bem como a previsão de brinquedoteca com suporte adequado 
para crianças neurodivergentes. 

A proposta aprimora as diretrizes institucionais voltadas à acessibilidade e à inclusão no 
âmbito da Câmara Municipal do Recife, razão pela qual se opina pela aprovação da emenda. 

Emenda Aditiva nº 195, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes da Câmara Municipal do Recife, a realização 
de concurso público para aquisição de obra de arte destinada ao novo edifício-sede. 

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável. Além disso, trata de 
matéria específica incompatível com os padrões formais adotados pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Ademais, cria obrigação específica para a Administração, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 196, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a priorização de ações preventivas voltadas à saúde mental 

e ao acompanhamento psicossocial dos servidores públicos municipais, especialmente daqueles 
vinculados às áreas da saúde e educação. 
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A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não 

contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 197, de autoria da Vereadora Jô Cavalcanti – Rejeitada 

A emenda propõe criar o Eixo Moradia, voltado à ampliação do acesso à moradia 
adequada, à democratização da terra urbanizada para habitações de interesse social, à 

desapropriação de terrenos para construção de unidades habitacionais populares e à urbanização 
de áreas vulneráveis. 

A proposta reproduz matéria já contemplada pelo Eixo Infraestrutura e Urbanismo. Além 

disso, trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 
execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 

programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o 
programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 198, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre os objetivos da administração tributária municipal, a 

simplificação e digitalização do cumprimento das obrigações tributárias pelos contribuintes, 
com ampliação da eficiência e da acessibilidade dos serviços públicos municipais. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Além disso, a matéria já se encontra contemplada no texto original. Ademais, a redação 
proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 199, de autoria da Vereadora Jô Cavalcanti – Rejeitada 

A emenda propõe criar o Eixo Combate à Fome, voltado à promoção da alimentação 
saudável e da segurança nutricional por meio de programas como cozinha solidária, cozinha 
comunitária e banco de alimentos. 

A proposta reproduz matéria já contemplada pelo Eixo Desenvolvimento Social. Além 
disso, trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados pela Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 200, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as hipóteses impeditivas para recebimento de recursos 
públicos por entidades privadas, a tentativa de abolição violenta do Estado Democrático de 
Direito e/ou tentativa de golpe de Estado. 

A proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 201, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe alterar o inciso I do parágrafo único do art. 28 para incluir a corrupção 
ativa e os crimes contra a Administração Pública. 

A proposta reproduz matéria já contemplada pelo inciso V do parágrafo único do art. 28, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 202, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada 

A emenda propõe estabelecer percentual mínimo para o incentivo fiscal denominado 
Mecenato de Incentivo à Cultura, vinculando-o à arrecadação do ISS do exercício anterior. 

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável. Ademais, cria 
vinculação específica para a destinação de recursos e trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 203, de autoria do Vereador Alef Collins – Aprovada 

A emenda propõe aperfeiçoar a redação do art. 28, prevendo expressamente que as 
entidades privadas beneficiadas com recursos públicos estarão sujeitas à fiscalização do poder 

concedente e aos mecanismos de transparência e controle previstos na legislação vigente, para 
verificação do cumprimento das metas e objetivos pactuados. 

A proposta aprimora a redação do dispositivo e reforça os mecanismos de controle e 

fiscalização aplicáveis às entidades beneficiadas com recursos públicos, razão pela qual se opina 
pela aprovação da emenda. 

Emenda Modificativa nº 204, de autoria do Vereador Alef Collins – Aprovada 

A emenda propõe aperfeiçoar a redação do inciso III do art. 34, prevendo a incorporação, 

na legislação tributária municipal, do uso de tecnologias da informação e ferramentas digitais 
voltadas à modernização, transparência, eficiência e aperfeiçoamento da fiscalização tr ibutária. 
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A proposta aprimora a redação do dispositivo e fortalece os mecanismos de 

modernização da administração tributária municipal, razão pela qual se opina pela aprovação da 
emenda. 

Emenda Modificativa nº 205, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe excepcionar da limitação de empenho as despesas com locação de 
veículos destinados à prestação de serviços essenciais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não 

contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 206, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Aprovada com 
Subemenda. 

 A emenda propõe criar a Dimensão "Cultura, Patrimônio e Memória", voltada ao 
impulsionamento das ações culturais e à valorização da cadeia produtiva da cultura e do 

patrimônio histórico-cultural, contemplando objetivos relacionados à participação cidadã, à 
diversidade cultural, à economia da cultura e à transversalização das políticas culturais. 

 Embora meritória, a proposta demanda adequação técnica, a fim de compatibil izar seu 

conteúdo com a estrutura adotada pelo Projeto de Lei. Entende-se pertinente o aproveitamento 
de seu conteúdo mediante a incorporação dos aspectos relacionados à diversidade cultural e ao 

patrimônio histórico-cultural ao Eixo Cultura e Bem-Estar, sem alteração da organização 
programática proposta pelo Poder Executivo.  

 Assim, com fundamento no art. 154, inciso I, do Regimento Interno da Câmara 

Municipal do Recife – RICMR, e com o objetivo de adequar a proposição aos parâmetros de 
constitucionalidade, propõe-se a seguinte Subemenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026:  

SUBEMENDA Nº 04 AO PLE Nº 8/2026 

Ementa: Modifica a Emenda nº 206 ao PLE nº 8/2026. 

Art. 1º Modifique-se a Emenda nº 206 ao PLE nº 8/2026, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo único. Modifique-se a alínea 'b' do inciso III do art. 3º do 
Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

'Art. 3º ........................................................................ 

III - ............................................................................. 

b) Eixo Cultura e Bem-Estar: garantir o acesso universal à cultura, à diversidade cultural e 
ao patrimônio histórico-cultural, ao lazer, às práticas esportivas e ao turismo, promovendo 
inclusão e participação para pessoas de todas as idades;'" (NR). 

Emenda Aditiva nº 207, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe fomentar a capacitação técnica continuada e a atualização tecnológica 
de equipamentos para as forças de segurança municipal e equipes de intervenção, priorizando 

tecnologias de monitoramento, equipamentos de proteção individual, renovação da frota e 
treinamentos voltados à mediação de conflitos e direitos humanos. 

A proposta trata de matéria já contemplada pelas diretrizes constantes do projeto. Além 

disso, trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 
execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 

programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o 
programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 208, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe ampliar a rede de Cozinhas Comunitárias e Restaurantes Populares, 
priorizando territórios com altos índices de insegurança alimentar e nutricional. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 207, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 209, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe promover a requalificação integral de escadarias em áreas de morro e 

comunidades de interesse social, incluindo recuperação estrutural, instalação de corrimãos, 
melhoria da drenagem e implantação de iluminação em LED. 

A proposta trata de matéria já contemplada pelas diretrizes constantes do projeto. Além 

disso, trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e 
execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, 

programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o 
programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 210, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A emenda propõe priorizar e ampliar as ações de urbanização integrada de áreas de baixa 

renda, abrangendo pavimentação, esgotamento sanitário, drenagem, iluminação pública, espaços 
de convivência e regularização fundiária. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 

diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 211, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe estabelecer como meta prioritária a recuperação, manutenção e 
construção de escadarias e muros de arrimo em áreas de risco e comunidades de interesse social. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 
diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 

responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 

redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 212, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe ampliar a rede de acolhimento institucional para a população em 

situação de rua, com foco na implementação de unidades de acolhimento noturno e centros de 
ciclo dia, integrando serviços de higiene, alimentação e reinserção produtiva.  

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 
diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 

responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 

redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 213, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A emenda propõe instituir programas de capacitação socioprofissional voltados para 

mulheres chefes de família atendidas pela rede socioassistencial, articulando a proteção social 
com a autonomia financeira e o empreendedorismo comunitário. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 

diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 214, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe ampliar a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) para crianças e jovens em áreas de risco social, com foco em atividades 
culturais, esportivas e de contraturno escolar. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 

diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 215, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe fomentar a expansão das Cozinhas Comunitárias e a implantação de 
novos Restaurantes Populares em áreas de alta vulnerabilidade, visando ao combate à 
insegurança alimentar e ao fortalecimento da rede de segurança nutricional. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 

diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 216, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A emenda propõe instituir programas de capacitação socioprofissional voltados para 

mulheres chefes de família atendidas pela rede socioassistencial, articulando a proteção social 
com a autonomia financeira e o empreendedorismo comunitário. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 213, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 217, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe promover a criação e manutenção de Polos de Letramento Digital em 

áreas de alta vulnerabilidade social, mediante implantação de infraestrutura tecnológica, 
conectividade e espaços de capacitação digital para a comunidade.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 218, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe excepcionar da limitação de empenho as despesas com treinamento e 
capacitação destinadas à qualificação de profissionais vinculados aos serviços essenciais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não 

contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Aditiva nº 219, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe promover a requalificação física e a modernização tecnológica das 

unidades do CRAS e CREAS, garantindo acessibilidade universal e ampliação da capacidade de 
atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 
diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 

responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 

redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 220, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A emenda propõe estabelecer como meta prioritária a implantação do Complexo 

Municipal de Saúde Integrada da Zona Norte, compreendendo planejamento, projeto executivo 
e início das obras de unidade de saúde de alta resolutividade. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 

diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 221, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe implementar programa de eficiência energética em prédios públicos, 
mediante instalação de sistemas de geração de energia fotovoltaica em unidades escolares, 
postos de saúde e centros administrativos municipais. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 

diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 222, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe implementar o Programa Veja Bem, voltado à promoção da saúde 
visual na Rede Municipal de Ensino, mediante ações de triagem, exames oftalmológicos e 
fornecimento de auxílio óptico aos estudantes. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal, por 
meio do Programa Visão Recife, lançado em 2025. Além disso, trata de matéria específica 

incompatível com os padrões formais adotados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Trata-se 
ainda de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução 

das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o programa de 
governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 223, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A emenda propõe ampliar e modernizar as ações de mitigação de pontos críticos de 

alagamento, mediante a instalação e manutenção de sistemas de retenção de resíduos sólidos em 
bueiros e bocas de lobo. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 

diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 
responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 224, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe ampliar e modernizar as ações de mitigação de pontos críticos de 
alagamento, mediante a instalação e manutenção de sistemas de retenção de resíduos sólidos em 
bueiros e bocas de lobo. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 223, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 225, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe fortalecer a rede de acolhimento institucional para a população em 

situação de rua, mediante a expansão de Centros POP, unidades de acolhimento noturno e 
programas de reinserção social. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelas 
diretrizes constantes do projeto. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, 

responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 

redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 226, de autoria do Vereador Agora é Rubem – Rejeitada 

A emenda propõe garantir a acessibilidade comunicacional e informacional no âmbito do 

Poder Legislativo, mediante a produção de materiais legislativos em formatos acessíveis e a 
presença de intérpretes de Libras em sessões solenes, audiências públicas e transmissões oficiais 
da Casa. 

A proposta reproduz conteúdo já contemplado pela Emenda nº 177, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

P
ág

. 7
4/

93
 -

 P
ar

ec
er

 C
F

O
 n

º 
15

/2
02

6 
ao

 P
LE

 n
º 

8/
20

26
- 

R
ec

eb
id

o 
em

 2
5/

06
/2

02
6 

17
:4

7:
39

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

A
M

U
E

L 
R

O
D

R
IG

U
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
A

LA
Z

A
R

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 1D09-9990-0D0C-EFC2



 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Emenda Modificativa nº 227, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe excepcionar da limitação de empenho as despesas com publicidade e 
propaganda destinadas a campanhas de utilidade pública, saúde e prevenção. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não 

contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Modificativa nº 228, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Aprovada por meio da Subemenda nº 03. 

 A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, o acesso e a 
permanência dos estudantes, bem como o fortalecimento da educação inclusiva. 

 Embora meritória, a proposta demanda adequação técnica, a fim de compatibilizar seu 

conteúdo com a estrutura e o grau de generalidade próprios da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Ademais, verifica-se a pertinência de compilar seu conteúdo com a Emenda nº 29, que trata de 

matéria correlata relacionada à inclusão e permanência dos estudantes na rede municipal de 
ensino. 

 Dessa forma, o conteúdo da presente emenda resta contemplado pela Subemenda nº 
03 ao PLE nº 8/2026. 

Emenda Modificativa nº 229, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Aprovada com Subemenda. 

 A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, o incentivo a ações de 
cunho educativo voltadas à prevenção de doenças. 

 Embora meritória, a proposta demanda adequação técnica, a fim de compatibilizar seu 
conteúdo com a estrutura e o grau de generalidade próprios da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Entende-se pertinente o aproveitamento da matéria, mediante ajuste redacional que incorpore 
os aspectos relacionados à promoção da saúde, à prevenção de doenças e às ações educativas 

voltadas à população. Assim, com fundamento no art. 154, inciso I, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal do Recife – RICMR, e com o objetivo de adequar a proposição aos 

parâmetros de constitucionalidade, propõe-se a seguinte Subemenda ao Projeto de Lei do 
Executivo nº 8/2026: 

SUBEMENDA Nº 05 AO PLE Nº 8/2026 

Ementa: Modifica a Emenda nº 229 ao PLE nº 8/2026. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Art. 1º Modifique-se a Emenda nº 229 ao PLE nº 8/2026, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo único. Modifique-se a alínea 'b' do inciso I do art. 3º do Projeto 

de Lei do Executivo nº 8/2026, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'Art. 3º ........................................................................ 

I - ............................................................................. 

b) Eixo Saúde: garantir um atendimento humanizado, com foco na 

qualidade, na acessibilidade, na promoção da saúde, na prevenção de 
doenças e em ações de cunho educativo voltadas à população;'" (NR). 

Emenda Modificativa nº 230, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Aprovada com Subemenda. 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Social, o 
fortalecimento de ações de inclusão social. 

Embora meritória, a proposta demanda adequação técnica, a fim de compatibilizar seu 

conteúdo com a estrutura e o grau de generalidade próprios da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Entende-se pertinente o aproveitamento da matéria, mediante ajuste redacional destinado a 

conferir maior clareza e fluidez ao texto proposto. Assim, com fundamento no art. 154, inciso I, 
do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife – RICMR, e com o objetivo de adequar 

a proposição aos parâmetros de constitucionalidade, propõe-se a seguinte Subemenda ao 
Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026: 

SUBEMENDA Nº 06 AO PLE Nº 8/2026 

Ementa: Modifica a Emenda nº 230 ao PLE nº 8/2026. 

Art. 1º Modifique-se a Emenda nº 230 ao PLE nº 8/2026, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo único. Modifique-se a alínea 'c' do inciso I do art. 3º do Projeto 
de Lei do Executivo nº 8/2026, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'Art. 3º ........................................................................ 

I - ............................................................................. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

c) Eixo Desenvolvimento Social: combater as desigualdades por meio 

da criação de oportunidades, da defesa dos direitos, da proteção social e 
da segurança alimentar, e do fortalecimento da inclusão social;'" (NR). 

 

Emenda Modificativa nº 231, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 
de Paz, o fortalecimento de ações de prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 232, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Aprovada 

A emenda propõe aperfeiçoar a redação do Eixo Desenvolvimento Econômico, incluindo 
referência à formação e qualificação profissional, ao empreendedorismo e à geraç ão de 
empregos. 

A proposta aprimora a redação do dispositivo, reforçando diretrizes relacionadas ao 
desenvolvimento econômico e à qualificação profissional, razão pela qual se opina pela 
aprovação da emenda. 

Emenda Modificativa nº 233, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe excepcionar da limitação de empenho as despesas com combustíveis 
destinadas à manutenção de serviços essenciais e atendimentos de urgência.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. Ademais, a redação proposta não 

contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Modificativa nº 234, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a promoção de políticas 
públicas voltadas à proteção da vida desde a concepção até a morte natural. 
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A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, cria diretriz temática específica não compatível 
com a estrutura adotada pelo projeto, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 235, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes da Câmara Municipal do Recife, a promoção 
de diálogo com o Poder Executivo para viabilizar a implementação do Palácio da Cultura no 

imóvel localizado na Rua Princesa Isabel, nº 410, após a transferência da Câmara para o novo 
edifício-sede. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 236, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe vedar o repasse de recursos públicos para entidades que promovam 
conteúdos, campanhas, eventos ou materiais relacionados à ideologia de gênero e/ou pautas 
contrárias à proteção da vida desde a concepção. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, cria restrição adicional para o repasse de 

recursos públicos e trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 237, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe determinar a priorização da simplificação de obrigações acessórias, da 

redução de alíquotas para micro e pequenos empreendedores e da eliminação de exigências 
burocráticas desproporcionais ao porte econômico das empresas. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, cria diretrizes tributárias específicas já 
disciplinadas pela legislação aplicável, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 238, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe estabelecer requisitos adicionais para contratos de Parcerias Público-

Privadas e operações de crédito, incluindo justificativa detalhada, discriminação do impacto 
fiscal, publicação no Portal da Transparência e realização de audiência pública específica. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Ademais, trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados pela Lei de 
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Diretrizes Orçamentárias e já disciplinada pela legislação aplicável, razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 239, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Cultura e Bem-Estar, a promoção da 
acessibilidade. 

A proposta reproduz matéria já contemplada pelo Eixo Mobilidade. Ademais, a redação 

proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 240, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, programas voltados à 

valorização da ética, da disciplina, do respeito à autoridade, à família e ao fortalecimento dos 
vínculos familiares. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Modificativa nº 241, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, o fomento à educação 
empreendedora em todos os níveis de ensino. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo. Ademais, não contribui para o 
aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 242, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre os objetivos da administração tributária municipal, a 
adequação das normas tributárias à Emenda Constitucional nº 132/2023 e à Lei Complementar 

nº 214/2025, priorizando a simplificação, a transparência e a segurança jurídica para os 
contribuintes. 
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A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, a matéria já é disciplinada pela legislação 
aplicável e a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 243, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Aprovada por meio da Subemenda nº 02. 

 A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Resiliência Urbana, Meio 
Ambiente e Direitos dos Animais, o fortalecimento de ações de educação ambiental. 

Embora meritória, a proposta demanda adequação técnica, a fim de compatibilizar seu 

conteúdo com a estrutura e o grau de generalidade próprios da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Dessa forma, o conteúdo da presente emenda resta contemplado pela Subemenda nº 02 à ao 
PLE nº 8/2026. 

Emenda Modificativa nº 244, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, a promoção do ensino 
profissionalizante no contraturno escolar, com foco em lógica de programação computacional e 
competências para o mundo do trabalho. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 

Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 

redação proposta também altera o programa de governo. Ademais, não contribui para o 
aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 245, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, o respeito ao pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, com neutralidade política e ideológica dos professores.  

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 246, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, o respeito à liberdade de 
consciência e de crença. 
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A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 247, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a implementação de políticas 
públicas integradas de prevenção e combate à obesidade, com ênfase na promoção de hábitos 
saudáveis, atividades físicas, alimentação equilibrada, campanhas educativas e apoio psicossocial.  

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 

Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 

redação proposta também altera o programa de governo. Ademais, não contribui para o 
aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 248, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, o respeito aos direitos das 

famílias na formação moral de seus filhos e disposições relacionadas à abordagem de questões 
de gênero no ambiente escolar. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Modificativa nº 249, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Mobilidade, o incentivo a 
campanhas de educação para um trânsito mais seguro para todos. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de matéria já contemplada pelo Eixo 

Mobilidade. Ademais, trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
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o programa de governo e não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela  
qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 250, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes da Câmara Municipal do Recife, a 
transformação da Casa em espaço pet friendly. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, cria diretriz administrativa específica para a 
Câmara Municipal do Recife, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 251, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir novas diretrizes para o Eixo Saúde relacionadas à valorização 
dos profissionais da saúde, à medicina baseada em evidências, à autonomia dos pais ou 
responsáveis legais e a procedimentos envolvendo menores de idade. 

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável. Além disso, trata de 
assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das 

políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o programa de 
governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 252, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Gestão e Governança, o 
aprimoramento do atendimento ao público. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 253, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a garantia de condições 
físicas adequadas para os profissionais e usuários dos serviços de saúde. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
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ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 254, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a manutenção de quadro de 
servidores efetivos em número suficiente para garantir substituições em caso de faltas.  

A proposta trata de matéria já disciplinada pela legislação aplicável. Além disso, trata de 
assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela formulação e execução das 

políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as ações, programas e 
prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera o programa de 

governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 255, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, a garantia de pré-natal com 
realização mínima de exames específicos durante a gestação. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, trata de matéria já disciplinada pela legislação 

aplicável. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 256, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 

de Paz, previsão de dotação orçamentária específica para armamento, reaparelhamento e 
treinamento da Guarda Civil Municipal do Recife. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Ademais, a redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 257, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 

de Paz, previsão de dotação orçamentária específica para capacitação técnica, psicológica, 
jurídica e tática dos integrantes da Guarda Civil Municipal do Recife. 
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A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 258, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura 

de Paz, previsão relacionada à incorporação da média remuneratória dos guardas municipais 
para fins de férias, licenças, aposentadoria e pensões. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, trata de matéria já disciplinada pela legislação 
aplicável. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 259, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe estabelecer ordem obrigatória de incidência das limitações de empenho 
sobre determinadas categorias de despesas. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados à gestão orçamentária. Ademais, a redação 

proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 260, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir o tráfico de drogas entre as hipóteses impeditivas para 
recebimento de recursos públicos por entidades privadas. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, trata de matéria já disciplinada pela legislação 

aplicável e não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 261, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Transformação Digital, Ciência e 
Tecnologia, o fortalecimento da segurança da informação e da proteção de dados. 
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A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 

o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 262, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre os objetivos da administração tributária municipal, o 
fortalecimento da política voltada às micro e pequenas empresas, com incentivo à simplificação 
tributária e ao empreendedorismo local. 

A redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela 
qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 263, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir o crime de estupro entre as hipóteses impeditivas para 
recebimento de recursos públicos por entidades privadas. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, trata de matéria já disciplinada pela legislação 

aplicável e não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 264, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – Rejeitada 

A emenda propõe fortalecer a atuação do Conselho Municipal de Educação no 
acompanhamento e aprimoramento das políticas públicas voltadas à qualidade do ensino. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 

Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 

redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Modificativa nº 265, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre os objetivos estratégicos da Lei, a promoção de estudos 

sobre os impactos da violência e da desigualdade na saúde mental, especialmente no âmbito da 
comunidade escolar. 
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A redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela 
qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 266, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe alterar o § 2º do art. 3º para estabelecer que as prioridades e metas da 

Administração Municipal sejam detalhadas quando do envio do Plano Plurianual – PPA e 
apresentadas de forma regionalizada por Região Político-Administrativa (RPA), contendo 
indicadores físicos e financeiros específicos. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal, 
uma vez que o PPA 2026-2029 já se encontra estruturado com indicadores regionalizados por 

Região Político-Administrativa (RPA). Ademais, a definição da forma de apresentação das 
metas e prioridades governamentais compete ao Poder Executivo. A redação proposta não 

contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da 
emenda. 

Emenda Modificativa nº 267, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 

priorização de obras de prevenção de alagamentos e enchentes, bem como medidas voltadas à 
ampliação da transparência, monitoramento e controle social das obras públicas municipais. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, a transparência e a divulgação de informações 
relativas às obras públicas já integram os procedimentos adotados pela Administração Municipal, 

sendo realizadas por meio do Portal da Transparência e dos Diários Oficiais, nos termos da 
legislação aplicável. Trata-se ainda de assunto de competência do Poder Executivo, responsável 

pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir 
as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também 
altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 268, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 
priorização da conclusão de obras públicas inacabadas ou em atraso, bem como medidas de 
transparência e controle social das obras municipais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 269, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 
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A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Econômico, 

medidas de incentivo ao empreendedorismo, à inovação, ao investimento privado, à economia 
criativa, à regularização de pequenos negócios e ao fortalecimento de arranjos produtivos locais. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 270, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre os objetivos da administração tributária municipal, o 
reconhecimento da reduzida capacidade contributiva, observando os princípios da razoabilidade, 
proporcionalidade e justiça fiscal. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 
Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 271, de autoria da Vereadora Professora Ana Lúcia – 
Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Infraestrutura e Urbanismo, a 
promoção da acessibilidade urbana e da sustentabilidade ambiental. 

A proposta reproduz matéria já contemplada pelo Eixo Mobilidade. Ademais, a redação 
proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 272, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir o abuso infantil entre as hipóteses impeditivas para recebimento 
de recursos públicos por entidades privadas. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, trata de matéria já disciplinada pela legislação 
aplicável e não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 273, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir a invasão de domicílio entre as hipóteses impeditivas para 
recebimento de recursos públicos por entidades privadas. 
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A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, trata de matéria já disciplinada pela legislação 
aplicável e não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 274, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir o esbulho possessório entre as hipóteses impeditivas para 
recebimento de recursos públicos por entidades privadas. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, trata de matéria já disciplinada pela legislação 

aplicável e não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 275, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Desenvolvimento Econômico, o 

fomento à desburocratização e à desregulamentação das atividades econômicas, com foco na 
simplificação de processos, redução de entraves administrativos e promoção da liberdade 
econômica. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 
formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 

ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, 
razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 276, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, medidas voltadas à 
transparência e ao acompanhamento das filas de exames, consultas, cirurgias e procedimentos 

regulados, bem como ao monitoramento do abastecimento de medicamentos na rede municipal 
de saúde. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Modificativa nº 277, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 
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A emenda propõe incluir, entre os objetivos estratégicos da Lei, a promoção da inclusão 
social e econômica mediante oportunidades de capacitação e empreendedorismo. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. A 

redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 278, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre os objetivos estratégicos da Lei, o estímulo à capacitação, 
ao empreendedorismo e à geração de emprego e renda. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. A 
redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 279, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre os objetivos estratégicos da Lei, a promoção da 
redistribuição de renda, observando o desenvolvimento econômico sustentável e o interesse 
social. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. A 
redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 280, de autoria do Vereador Tadeu Calheiros – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Saúde, o fortalecimento da rede 
básica de saúde, com especial atenção às Unidades de Saúde da Família, policlínicas, 
maternidades e demais equipamentos de atenção primária. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 

Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 
Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 

redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 281, de autoria do Vereador Tadeu Calheiros – Rejeitada 

A emenda propõe incluir diretriz voltada à promoção de ações prioritárias relacionadas à 

saúde da mulher, da gestante, da criança e da primeira infância, com foco na atenção materno-
infantil e no fortalecimento dos serviços de cuidado integral às famílias. 
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A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Além disso, trata de assunto de competência do Poder 
Executivo, responsável pela formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à 

Administração definir as ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A 
redação proposta também altera o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição 
da emenda. 

Emenda Aditiva nº 282, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que os estudos voltados ao aprimoramento do sistema de 

carreiras dos cargos efetivos observem critérios de eficiência administrativa, valorização 
profissional e melhoria da prestação dos serviços públicos municipais. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 283, de autoria do Vereador Tadeu Calheiros – Rejeitada 

A emenda propõe incluir diretriz voltada à requalificação estrutural das unidades de saúde, 

à adequação da acessibilidade, à melhoria das condições sanitárias e à ampliação da capacidade 
de atendimento. 

A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Modificativa nº 284, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe limitar a autorização genérica para abertura de créditos suplementares a 
percentual não superior a 15% da despesa total fixada. 

A proposta trata de matéria incompatível com o conteúdo próprio da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Nos termos do § 1º do art. 16 do Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026, 
caberá à Lei Orçamentária Anual estabelecer o limite percentual para autorização de abertura de 

créditos suplementares e contratação de operações de crédito. Razão pela qual se opina pela 
rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 285, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada 

A emenda propõe incluir, entre as diretrizes do Eixo Educação, referências à ampliação 

de vagas em creches, à climatização das unidades escolares, à redução da evasão escolar e ao 
aprimoramento do desempenho em indicadores educacionais. 
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A proposta trata de assunto de competência do Poder Executivo, responsável pela 

formulação e execução das políticas públicas respectivas, cabendo à Administração definir as 
ações, programas e prioridades relacionados a esses serviços. A redação proposta também altera 
o programa de governo, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda.  

Emenda Aditiva nº 286, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir os crimes de abuso, exploração ou violência sexual contra 

crianças e adolescentes entre as hipóteses impeditivas para recebimento de recursos públicos 
por entidades privadas. 

A proposta trata de matéria específica incompatível com os padrões formais adotados 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ademais, trata de matéria já disciplinada pela legislação 
aplicável e não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se opina 
pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 287, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe incluir os crimes relacionados à violência doméstica e familiar contra a 
mulher entre as hipóteses impeditivas para recebimento de recursos públicos por entidades 
privadas. 

A proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão pela qual se 
opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Aditiva nº 288, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que a realização de concursos públicos observe, sempre que 
possível, critérios de transparência, ampla publicidade e eficiência administrativa. 

A ação proposta já integra os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 
Ademais, a redação proposta não contribui para o aperfeiçoamento da redação original, razão 
pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

Emenda Modificativa nº 289, de autoria do Vereador Alef Collins – Aprovada 

A emenda propõe aperfeiçoar a redação do art. 31, prevendo que os estudos voltados ao 
aprimoramento do sistema de carreiras dos cargos efetivos observem critérios de eficiência 
administrativa e valorização do serviço público municipal. 

A proposta aprimora a redação do dispositivo, conferindo maior clareza às diretrizes 
relacionadas ao desenvolvimento dos estudos sobre o sistema de carreiras dos cargos efetivos, 
razão pela qual se opina pela aprovação da emenda. 
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Emenda Aditiva nº 290, de autoria do Vereador Alef Collins – Rejeitada 

A emenda propõe determinar que o Sistema de Mensuração de Custos Públicos – SMCP 
busque mecanismos voltados à maior eficiência na utilização dos recursos públicos municipais.  

A proposta trata de matéria já contemplada pela finalidade do próprio Sistema de 

Mensuração de Custos Públicos – SMCP. Ademais, não contribui para o aperfeiçoamento da 
redação original, razão pela qual se opina pela rejeição da emenda. 

 Diante do exposto, consideradas as análises acima consignadas, opina esta Relatoria pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei do Executivo nº 08/2026, com Emendas e 

Subemendas da Relatoria. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 19 de junho de 2026. 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO, com 

Emendas e Subemendas da Relatoria, do Projeto de Lei do Executivo nº 08/2026.  

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 19 de junho de 2026. 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente  

 

 

 

HÉLIO GUABIRABA             CHICO KIKO   

Vice-presidente                        Membro Efetivo   

  

 

       

 

LIANA CIRNE           FRED FERREIRA 

    Membro Efetivo                            Membro Efetivo  

 

 

 

    FELIPE FRANCISMAR             FLÁVIA DE NADEGI  

        Membro Suplente                   Membro Suplente 

  

 

 

WILTON BRITO  

Membro Suplente  
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